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APRESENTAÇÃO 
 
A efetiva implementação das UCs em Minas Gerais na última década tem sido buscada pelo 
Governo do Estado através de investimentos na elaboração e implantação de planos de manejo. 
As  orientações estratégicas e ações apresentadas no presente Encarte buscaram incorporar as 
aprendizagens obtidas no processo de planejamento e gestão de UCs em MG,  visando superar 
as dificuldades encontradas com frequência na operacionalização dos planos de manejo.  
 
O presente documento é a tradução para uma linguagem estratégica e operacional de um 
processo participativo envolvendo os diversos atores sociais relacionados à UC. A construção do 
plano gerencial baseou-se em premissas teóricas, conceitos e técnicas alinhadas com a busca de 
excelência em qualidade na Gestão Pública nacional e estadual e na gestão de UCs no Estado de 
Minas Gerais. A gestão do PESOB prevê a implementação do manejo adaptativo e adota um 
sistema gerencial consagrado na gestão estratégica de organizações, já testado com sucesso em 
UCs. Basea-se na gestão para resultados, utilizando Indicadores Equilibrados de Desempenho 
(Balanced Scored Card) e o ciclo PDCA. Para apoiar o sucesso da implementação são propostos 
processo de planejamento estratégico participativo consensual (Croft, 1994) que favorecem a 
liberação de inteligência de grupos e organização, permitindo o rápido aprendizado e 
capacitadade adaptativa.  
 
O presente Encarte está organizado em quatro partes, a saber:  

Parte 1 ï Planejamento Estratégico ï  Apresenta as premissas que nortearam o planejamento 
da estratégia, o sistema gerencial e método proposto para a implementação das ações de manejo.  
São apresentadas as principais fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças relacionadas ao 
PESOB e definidas a visão de futuro, missão, princípios e valores da UC. É apresentado o mapa 
com os objetivos estratégicos a serem alcançados em diferentes níveis para que a organização 
possa realizar sua missão e alcançar a visão de futuro. 
 
Parte 2 ï Zoneamento - Compreende o mapa e a descrição da zona de amortecimento e das 
zonas internas do PESOB, com suas respectivas normas e orientações de usos condizentes com 
os objetivos da UC. 
 
Parte 3 ï  Programas de Manejo - Apresenta a natureza e especificidades de cada programa e 
subprograma, os objetivos estratégicos atendidos e as metas a serem alcançadas em um 
horizonte a curto, médio e longo prazo. São apresentados planos de ação e orientação 
específicas para alguns temas e ações, bem como uma estimativa dos custos financeiros 
envolvidos. Ao final é apresentado um plano de ações emergenciais que visa orientar a 
elaboração do plano operativo administrativo e financeiro (POA) para o primeiro ano após 
aprovação do Plano de Manejo. 
 
Parte 4 ï  Manual de Organização e Procedimentos - São apresentadas as ferramentas e a 
estutura organizacional para se garantir a institucionalização do sistema de gestão proposto e sua 
assimimilação pela equipe. São propostas orientações sobre as rotinas de reuniões, passos para 
execução de tarefas bem como normas e procedimentos detalhados para a gestão da UC. 
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1. PARTE 1 -  PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO 
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1.1. INTRODUÇÃO 

 
As UCs podem ser entendidas como organizações (Figura 1.1), ou seja, um agrupamento 
planejado de pessoas com o propósito de alcançar um ou mais objetivos que se traduzem, de 
forma geral, no fornecimento de bens e serviços a seus usuários (Araújo, 2007). No caso dos 
Parques, diferentemente de outros tipos de organizações, a proteção integral da natureza, a 
conservação de características locais relevantes, os serviços ecossistêmicos e o uso público para 
visitação e pesquisa destacam-se como ñbens e servi­osò centrais. Entende-se também que as 
UCs não são ilhas e precisam estar integradas ao seu entorno, expandindo a conservação e 
apoiando busca da sustentabilidade ecológica, econômica, social e cultural.  
 
O presente plano parte da teoria dos sistemas complexos e o conceito de manejo adaptativo 
aplicado à gestão de organizações (Araújo, 2007). Nenhum plano, por melhor que seja, consegue 
prever exatamente as condições futuras em que uma unidade de conservação se encontrará. Por 
isso, há a necessidade de constante correção de rumo à medida que o plano vai sendo 
executado, ou seja, o planejamento tem que ser altamente adaptativo ou flexível. O manejo 
adaptativo reconhece a complexidade dos sistemas socioecológicos e sua imprevisibilidade. Os 
subsistemas ecológicos, sociais e econômicos estão fortemente integrados e se influenciam 
mutuamente, devendo ser manejados como um todo. O manejo adaptativo é um método 
integrado, multidisciplinar para o manejo dos recursos naturais. Ele é adaptativo porque 
reconhece que os recursos naturais a serem manejados bem como o contexto socioeconômico e 
poítico em que se inserem estão em constante mudança e por isso os gestores devem possuir 
elementos para responder, ajustando as ações conforme a situação muda.  
 
No início do processo de gestão formula-se um plano a partir do entendimento do comportamento 
do ecossistema que está sendo objeto do manejo (Figura 1.2) e são definidos os resultados 
(objetivos e metas) a serem alcançados. O plano é executado e constantemente avaliado. Se os 
resultados esperados estão sendo alcançados, há uma indicação de que as hipóteses iniciais 
podem estar corretas e as ações de manejo devem continuar como proposto. Se os resultados 
esperados não foram alcançados e, em conseqüência, as hipóteses não se confirmaram, deve-se 
rever a hipótese de trabalho e implementar os ajustes necessários no plano. O manejo adaptativo 
possibilita o aprendizado, permitindo que futuras decisões se beneficiem de uma melhor base de 
conhecimentos (Nyberg, 1999). O manejo adaptativo requer um sistema de gestão que dê conta 
de organizar as atividades e recursos para que sejam alcaçados os objetivos desejados. Para 
tanto é necessária uma cultura organizacional baseada em técnicas e ferramentas atuais de 
gestão de organizações, com pessoas motivadas, informadas e capacitadas para pensar e 
implantar ações. 
 
O PESOB é uma UC com destacada importância ecológica dadas as suas características 
ecogrográficas, possui grande beleza cênica e alto potencial para visitação, estando inserida em 
um cenário promissor de oportunidades para parcerias e inovações. Ao mesmo tempo, sofre 
grande pressão antrópica o que afeta negativamente seu patrimônio natural e histórico. São 
necessários investimentos urgentes em infraestrutura e recursos humanos para que possam ser 
implementadas rotinas que reduzam os impactos sofridos atualmente na unidade. Espera-se que 
as ações aqui propostas auxiliem os gestores do PESOB e fortaleçam cada vez mais esta unidade 
e o conjunto que compõem o sistema estadual de UCs. 
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Figura 1.1. Visão da unidade de conservação como uma organização (adaptado de Araújo, 
2007). 

 

 
 

Figura 1.2. Ciclo do manejo adaptativo (Araújo, 2007). 



 

 

 11 

1.1.1. Sistema Gerencial para o Manejo Adaptativo 

 
De acordo com  Kaplan & Norton (2008), uma estratégia por mais visionária que seja não poderá 
ser adequadamente implementada se não estiver vinculada a processos operacionais de 
excelência. Nas unidades de conservação os processos operacionais estão englobados dentro 
dos programas de manejo. 
 
A excelência operacional pode contribuir para a redução de custos, a melhoria da qualidade, a 
racionalização dos processos, mas sem uma visão e uma orientação estratégica, dificilmente a 
organização desfrutará de um sucesso sustentável. O perfeito alinhamento entre a implementação 
da estratégia e o gerenciamento das operações do dia-a-dia é vital para a obtenção de resultados 
excepcionais e duradouros (Kaplan & Norton, 2008). A arquitetura do sistema gerencial adotado 
para guiar o presente Plano de Manejo é apresentada na Figura 1.3. Abrangente e integrado, 
interliga a formulação e o planejamento da estratégia com a execução (Araújo, 2007), e vem 
sendo implementado na gestão de UCs de Minas Gerais (Minas Gerais, 2009, 2010, 2012). O 
sistema possui 5 grandes etapas (Kaplan & Norton, 2008): 
 
Etapa 1: Com a participação ativa dos atores sociais envolvidos (poder público, equipe de gestão 
das UCs, Conselho Consultivo, Empresas, etc.) são definidas as principais diretrizes estratégicas, 
feita a análise do ambiente estratégico (oportunidades, ameaças, fortalezas e fraquezas) e a 
construção da hipótese ou aposta estratégica.  Essa etapa foi construída em oficinas participativas 
com base em diagnósticos ambientais, socioeconomicos e gerenciais realizados previamente e 
apresentados no Encarte I ï Diagnóstico do PESOB. 
 
Etapa 2: As principais diretrizes estratégicas são desdobradas em objetivos estruturados em 
mapas estratégicos e em um conjunto equilibrado de medidas de desempenho da UC  conhecido 
como Balanced Scorecard® (BSC). Essa etapa foi construída a partir de informações levantadas 
em oficina de planejamento estratégico participativo, posteriormente trabalhadas e 
complementadas pela equipe contratada para elaboração do Plano de Manejo. 
 
Etapa 3: É feito o planejamento das operações (programas temáticos e ações) a partir da 
orientação estratégica. Esta etapa foi construída pelos coordenadores das áreas temáticas do 
plano com base em informações da oficina participativa de planejamento e consultas à equipe do 
IEF.  
 
Etapa 4: À medida que se executa a estratégia e os planos operacionais (programas temáticos, 
processos finalísticos e de apoio), a equipe de gestão das UCs monitora o desempenho das 
ações executadas em relação ao previsto no planejamento e aprende sobre problemas, barreiras 
e desafios. Esse processo integra informações sobre operações e estratégia, por meio de um 
sistema de reuniões de análise da gestão descritas no Manual de Organização e Procedimentos. 
 
Etapa 5: A equipe de gestão das UCs usa os dados operacionais internos e novas informações 
sobre o ambiente externo para testar e adaptar a hipótese estratégica, lançando outra rodada em 
torno do sistema integrado de planejamento estratégico e execução operacional. Essa etapa pode 
culminar na necessidade de revisão de todo o plano de manejo e está descrita no Manual de 
Organização e Procedimentos. 
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Figura 1.3. Sistema Gerencial proposto para o presente Plano de Manejo evidenciando o vínculo entre a estratégia e a operação do dia-a-

dia (adaptado de Kaplan & Norton, 2008).
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1.1.2. O PDCA como método de gestão  

 
Para que a gestão possa ser adaptativa, tenha capacidade para percorrer rotineiramente as 
etapas do sistema gerencial proposto e consiga promover as mudanças necessárias em tempo 
hábil, é preciso que ela tenha um método de gestão para enfrentar os desafios que irá encontrar. 
O método de gestão proposto nesse plano de manejo é o PDCA (Figura 1.4). Ele representa um 
elemento básico da gestão pela qualidade (Campos, 2002 & 2004). 
 
As quatro letras do PDCA identificam as etapas de um ciclo: P ï Planejamento; D ï 
Desenvolvimento (execução); C ï Checagem e A ï Ação corretiva. No gerenciamento de todas as 
tarefas como um todo, deve-se girar o ciclo PDCA sistematicamente, ou seja, planejar, executar o 
planejado, verificar se os resultados planejados foram alcançados e, em caso negativo, agir 
corretivamente; em caso positivo, padronizar a forma de executar e propor melhorias nos 
resultados para o próximo giro do ciclo.  
 
Planejar é pensar antes de agir. O planejamento estratégico é uma técnica administrativa que 
procura ordenar as idéias das pessoas, de forma que se possa criar uma visão do caminho 
(estratégia) a ser seguido (Chiavenato & Sapiro, 2004). Ninguém planeja para falhar, mas com 
freqüência falhamos em planejar e os projetos encontram bloqueios e dificuldades em relação ao 
cumprimento das metas e objetivos (Croft, 1994). Para gerenciar uma organização é preciso 
avaliar as diferentes possibilidades de ação e decidir pelas melhores alternativas.  
 
Todo planejamento é executado por um grupo de indíviduos, sendo essencial que este grupo 
possua as informações, conhecimentos e habilidades para percorrer enquanto equipe as etapas 
do PDCA. As metas a serem alcançadas devem contemplar aspectos que promovam a satisfação 
e bem estar da equipe. Neste sentido, a participação no planejamento dos diversos atores 
envolvidos é fundamental para se gerar o nível de consciência, motivação e comprometimento 
necessários para que as organizações e indivíduos possam  se ajustar de forma criativa e positiva 
às mudanças cada vez mais rápidas e potencialmente caótica típicas do século XXI (Croft, 1994). 
as organizações mais capazes de se manter eficientes e bem sucedidas são aquelas com 
modelos gerenciais que permitam à organização aprender e se reinventar continuamente (Senge, 
1990). 
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Figura 1.4. Ciclo PDCA (adaptado de Araújo, 2007). 
 

1.1.3. Visão Geral do Processo de Planejamento do PESOB 

 
Para o planejamento do PESOB, buscou-se respostas para as seguintes perguntas: 
 

¶ Aonde estamos? Neste tópico realizou-se uma análise retrospectiva e da situação atual das 
UCs através de diagnóstico do meio biótico, abiótico, socioeconômico, cultural e gerencial das 
unidades (Encarte 1). Em seguida fez-se a análise dos fatores e tendências internos e 
externos à organização que afetam o desempenho, sendo possível fazer previsões sobre 
riscos e oportunidades.  

¶ Aonde queremos chegar? Quais são nossos sonhos para esta UC? Nessa etapa 
determinou-se a a Visão de futuro da UC, sua Missão Princípios e Valores atavés de oficina 
participativa com a presença representativa dos diferentes atores envolvidos, tais quais: órgão 
gestor, membros do conselho consultivo, representantes do poder público municipal, 
moradores do entorno da UC, empresas e sociedade em geral. 

¶ Como vamos chegar? Com base na análise estratégica dos dados do diagnóstico, e 
utilizando-se métodos de construção coletiva e colaborativa do conhecimento determinou-se 
em oficina participativa os objetivos estratégicos do PESOB. Em seguida a equipe técnica em 
diálogo com o órgão gestor elaborou o  Mapa Estratégico, indicadores e metas para cada 
objetivo estratégico e a construção dos programas de manejo e seus respectivos planos de 
ação.  
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Aonde estamos?  
 
A descrição detalhada da situação atual do PESOB é apresentada no Encarte I do presente Plano 
de Manejo. Para orientar o desenvolvimento da estratégia, foi feita uma análise da situação atual 
do PESOB em termos das Fortalezas, Oportunidades, Fraquezas e Ameaças (análise FOFA) 
significativos para a gestão da UC (Tabelas 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4). Esta análise é importante para se 
pensar estratégias e ações específicas para potencializar as fortalezas, superar as fraquezas, 
reduzir as ameaças e aproveitar melhor as oportunidades. 
 

Tabela 1.1. Fortalezas do Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 

Análise Interna ao PESOB 

Fortalezas Descrição 

Histórico de criação com 
expressiva participação da 
sociedade  

UC criada a partir da mobilização e vontade da sociedade, em 
especial dos moradores de Ouro Branco interessados em 
conservar os atributos naturais, históricos e culturais da região em 
função dos profundos vínculos afetivos e de admiração pela serra 
do Ouro Branco 

Distância da Zona Urbana 
adequada para proteção do 
patrimônio da UC e ao uso 
público 

A distância atual permite o amortecimento de eventuais impactos 
negativos e pressões que possam incidir sobre a UC, a partir do 
crescimento urbano das cidades e povoados. Ao mesmo tempo, a 
distância favorece o uso por parte da população, uma vez que a 
Unidade é facilmente acessada a partir da cidade de Ouro Branco. 

Patrimônio arqueológico, 
histórico e cultural de 
extrema relevância 

Os atributos arqueológicos, históricos e culturais da região onde 
está inserida a Unidade são extremamente relevantes e de 
fundamental importância para a identidade do povo mineiro e 
brasileiro. Os sinais e elementos que narram passagens históricas 
marcantes estão ainda hoje presentes e facilmente visíveis, 
merecendo serem conhecidos, valorizados e conservados. 

Patrimônio geológico e 
espeleológico singular e 
com potencial para 
pesquisas e uso público  

A Serra do Ouro Branco faz parte do marco inicial sul da Cadeia 
do Espinhaço, maior conjunto de serras do interior do Brasil, região 
de grande relevância ambiental e econômica. Além disso, guarda 
um importante patrimônio espeleológico pouco conhecido e até 
mesmo inesperado, uma vez que grutas e cavernas estão mais 
associadas a ambientes calcários. Existem preciosidades no 
interior da Unidade que exigem atenção e cuidado. 

Vizinhança favorável à 
conservação da área 

Sem exceção, todos os moradores vizinhos ao PESOB, que foram 
entrevistados, relataram o desejo e o interesse que a Unidade de 
Conservação contribua para a conservação das áreas de mata, 
das nascentes e dos animais que ali vivem. 
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Análise Interna ao PESOB 

Fortalezas Descrição 

Fragmentos de Mata 
Atlântica e Campo 
Rupestre de ato valor 
ecológico no contexto 
estadual e nacional 

As áreas protegidas pelo PESOB cumprem um importante papel 
na preservação de relevantes fragmentos de Mata Atlântica e de 
expressivas áreas de campo rupestre. 

Registros de fauna e flora 
ameaçada e endêmica 

Diferente de outras regiões onde os registros de animais silvestres 
e plantas é cada vez mais escasso, entrevistas com moradores 
vizinhos ao PESOB, relataram que a presença de lobos guarás, 
primatas, felinos, entre outros, ainda é muito comum na região. 

Presença de nascentes e 
córrego importantes para o 
abastecimento do entorno 

O Parque Estadual Serra do Ouro Branco cumpre um importante 
papel de proteção de nascentes de córregos que abastecem o 
Córrego do Veríssimo, contribuindo para a manutenção da 
capacidade de captação e abastecimento de água para a cidade 
de Ouro Branco. 

Conselho Consultivo 
formado e em atuação 

O Conselho Consultivo Conjunto do Parque Estadual Serra do 
Ouro Branco é bastante representativo, realiza reuniões periódicas 
e tem se envolvido cada vez mais com o dia a dia da Unidade, 
podendo contribuir sobremaneira para o sucesso da gestão. 

Grande beleza cenográfica 
e paisagística 

A localização do PESOB faz com que seja cenograficamente muito 
relevante. Os atributos paisagísticos são instigantes. Elementos 
como gradiente altimétrico, linha de crista, fragmentos contínuos 
de vegetação, formações geológicas singulares, fazem com que a 
região seja visualmente muito atrativa. 

Acesso facilitado, rápido e 
seguro 

Por uma perspectiva positiva, os acessos à Unidade de 
Conservação podem ser considerados muito bons. A presença da 
rodovia estadual MG-129 e de estradas não pavimentadas 
auxiliares, propiciam o acesso facilitado, rápido e seguro durante 
todos os meses do ano. Internamente a Unidade possui áreas 
onde a acessibilidade será mais democrática, oferecendo 
oportunidades para todos os públicos, bem como, locais com 
maior restrição, contribuindo para a manutenção da integridade 
dos atributos naturais, históricos e culturais. 

Localização estratégica 
favorecendo a gestão 

O fato da área do PESOB ser contígua à do MNEI, a oferta de rota 
de acesso, a localização em ambiente rural e o modelo de 
proteção escolhido para cada área natural protegida, ora 
mantendo os moradores em suas propriedades, ora aproveitando 
a disponibilidade de terrenos de propriedade de empresas, 
propiciam que ambas as Unidades sejam gerenciadas de forma 
conjunta, em parceria e com ações comuns. 
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Análise Interna ao PESOB 

Fortalezas Descrição 

Existência de inúmeros 
atrativos para a visitação 
pública 

O PESOB possui elementos em quantidade e qualidade com 
potencial para se transformarem em produtos turísticos, 
oferecendo experiências relevantes para diversos públicos. A 
malha de trilhas, espaços para convivência e recreação, 
integração a projetos de pesquisa, educação ambiental, entre 
outras atividades, poderão ser integradas de modo a permitir 
convívio equilibrado com a natureza, opções de lazer para a 
comunidade e alcance dos objetivos de criação da Unidade de 
Conservação. 

Fluxo espontâneo de 
demanda potencial 

O entorno do PESOB possui um fluxo constante de visitantes e 
turistas, além disso, há proximidade com Belo Horizonte e com 
cidades históricas de Minas Gerais que já atraem bastante público. 
Além disso, a existência de uma via de acesso que literalmente 
passa pela porta da Unidade, faz com que, parte de seus usuários, 
possam se tornar frequentadores regulares do Parque. Esse 
público poderá ser atraído para a UC assim que a mesma reúna 
condições de recebê-los. 

 
Tabela 1.2. Oportunidades do Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 

Análise Externa ao PESOB 

Oportunidades Descrição 

Uso Público, Ecoturismo, 
Lazer e Educação Ambiental 

Opção de lazer, educação e entretenimento para a população e 
visitantes. Ofertar aos alunos e professores de Ouro Branco, Ouro 
Preto e região, estrutura para desenvolvimento de ações de 
conservação, educação ambiental e pesquisa. 

Oferta de novos negócios e 
qualificação pessoal 

Alavancar a oferta de novos negócios e de qualificação pessoal 
para os moradores da região, envolvendo a produção associada 
ao turismo, ecoturismo, turismo rural, turismo científico, turismo 
geológico, turismo pedagógico, turismo de incentivo, entre outros. 

Diversificar a demanda de 
visitantes e turistas para os 
municípios 

Atrair para os municípios não apenas a demanda por negócios e 
formação acadêmica, mas também por qualidade de vida, lazer, 
ócio, cultura, etc. 

Ampliar e melhorar a 
visibilidade dos municípios 

Agregar à imagem dos municípios de Ouro Branco e Ouro Preto 
atributos associados à conservação ambiental, fazendo com que 
os municípios sejam reconhecidos também pelo desenvolvimento 
sustentável. 

Parcerias com a iniciativa 
privada 

Oferecer ao setor privado a oportunidade de implementar ações de 
responsabilidade social e ambiental, agregando valor à marca e ao 
produto. 

Desenvolvimento e 
aplicação de tecnologias 
voltadas à conservação 

Utilizar o conhecimento e a tecnologia das universidades para o 
desenvolvimento de ferramentas de conservação dos ambientes 
naturais, valorização e interpretação do patrimônio, tornando-se 
referência nacional e internacional. 
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Análise Externa ao PESOB 

Oportunidades Descrição 

Fortalecimento dos 
programas de incentivo a 
agricultura sustentável e 
serviços ambientais 

O Instituto Estadual de Florestas, em conjunto com as prefeituras 
municipais e órgãos como a EMATER, podem incentivar que os 
vizinhos e demais produtores rurais participem de programas e 
ações de fortalecimento da agricultura familiar, desenvolvimento 
de agroecologia e permacultura. Assim como, se beneficiem de 
ações envolvendo a comercialização de serviços ambientais. 

Apoio à regularização de 
imóveis rurais 

Instituto Estadual de Florestas e prefeituras municipais poderão 
implementar políticas e programas de regularização e adequação 
ambiental dos imóveis rurais, a partir da criação de instrumentos 
de incentivo 

Parcerias com instituições 
de ensino e Organizações 
Não Governamentais 

Estabelecer parcerias com instituições públicas e privadas para 
desenvolvimento de pesquisa, ações voluntárias, condução de 
visitantes, captação de recursos, qualificação pessoal, etc. 

Potencializar a presença da 
população como usuária da 
UC e parceira na 
conservação. 

Fazer com que a população se reaproxime do Parque Estadual 
Serra do Ouro Branco, ajudando a conservar e até mesmo a 
administrar, atuando no Conselho Consultivo da Unidade de 
Conservação e em ações que demandem sua participação. 

 

Tabela 1.3. Fraquezas do Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 

Análise Interna ao PESOB 

Fraquezas Descrição 

Infraestrutura e 
equipamentos inadequada 
ou inexistente 

O Parque Estadual Serra do Ouro Branco não conta com 
infraestrutura de edificações, veículos e equipamentos que 
possibilitem o cumprimento dos objetivos de criação, a saber: 
conservação, pesquisa, educação ambiental e ecoturismo. 

Equipe reduzida e ausência 
de um sistema de gestão 
organizado 

O Parque Estadual Serra do Ouro Branco não conta com capital 
humano suficiente, procedimentos e controles internos específicos 
que possam nortear a administração da Unidade. 

Má conservação da estrada 
não pavimentada do alto da 
Serra do Ouro Branco 

Essa estrada é foco de grande parte das reclamações que chegam 
à gerencia do Parque Estadual Serra do Ouro Branco e à 
Prefeitura Municipal de Ouro Branco. O manejo dado no passado 
fez com que graves danos ambientais fossem causados. A 
restrição ao manejo atual faz com que o lugar seja percebido como 
em abandono. 

Ausência de instrumentos 
para lidar com os usos 
conflitantes na UC 

Ainda que não sejam muitos, quando comparados a outras 
Unidades de Conservação no Brasil, existem usos conflitantes no 
interior do Parque Estadual Serra do Ouro Branco que deverão ser 
considerados na elaboração de propostas de manejo para a 
Unidade de Conservação. 
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Análise Interna ao PESOB 

Fraquezas Descrição 

Poucas parcerias 

O PESOB não conta com iniciativas e parcerias junto a instituições 
privadas, governamentais e não governamentais, na realização de 
pesquisas, capacitações, educação ambiental, etc.. Atualmente a 
principal parceria é para o combate a incêndios. 

Acessos 

Observando por outra perspectiva a facilidade e disponibilidade da 
oferta de acessos dificulta o controle do uso. São centenas de 
quilômetros de trilhas e estradas em todas as direções, o que 
favorece a prática do uso público desordenado, as ações ilícitas e 
os crimes ambientais. 

Ausência de rotinas e 
estruturas para ordenamento 
da visitação pública 

O manejo atual da visitação é bastante incipiente, ficando restrito 
ao acompanhamento de eventos programados e rondas 
esporádicas. Em parte é devido à falta de infraestrutura e de 
recursos humanos. A falta de ordenação do uso tem contribuído 
para a sujeira dos locais mais visitados, vandalismo, práticas 
ilícitas e a percepção de insegurança. 

Ausência de áreas de 
propriedade do Estado 
dentro da UC 

Atualmente, nenhuma área no interior do Parque Estadual Serra do 
Ouro Branco é de domínio público, o que limita qualquer 
possibilidade de intervenção. 

Baixa autonomia 
orçamentária da equipe 
gestora local 

O sistema de orçamento e gestão de recursos financeiros ao qual 
o PESOB está subordinado, centralizado em rotinas e 
procedimentos da gestão pública estadual resulta em ineficiência e 
inoperância da UC em questões básicas como aquisiçãoo de 
combustível e outros bens de consumo, equipamentos e 
contratação de pessoal. 

Baixa participação da 
população nos assuntos da 
UC 

A mobilização social que desencadeou o processo de criação do 
PESOB foi muito forte e gerou, naturalmente, muitas expectativas. 
A população que tanto se envolveu, ao não perceber a 
implantação da Unidade, acabou se afastando. Será preciso 
reconquistar a confiança da população. 

 
Tabela 1.4. Ameaças ao Parque Estadual Serra do Ouro Branco 

Análise Externa ao PESOB 

Ameaças Descrição 

Incêndios Florestais 

Os incêndios florestais são ameaças constantes à Unidades de 
Conservação e já afetaram a vida dos moradores. O PESOB conta 
apenas com a boa vontade e disposição de voluntários, de alguns 
poucos brigadistas temporários e da disposição dos colaboradores 
contratados para prevenir e/ou reduzir as consequências de tais 
incêndios. 
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Análise Externa ao PESOB 

Ameaças Descrição 

Degradação dos 
ecossistemas naturais 

Verifica-se atualmente atividades ilegais dentro da UC como a 
retirada de madeira, em especial a candeia e outros recursos 
naturais (orquídeas, areia de rio, entre outros) e presença de 
animais domésticos. Soma-se a isso a existência de focos de 
erosão acelerada que colocam em riscos as comunidades bióticas 
e o recursos hídricos. 

Deterioração do patrimônio 
histórico e arqueológico 

Os abundantes e significativos vestígios e estruturas arqueológicas 
do período histórico encontram-se em grande parte abandonados 
e em processo de gradual deterioração. 

Frota e volume de veículos 
da MG-129 incompatível 
com a proposta de Estrada 
Parque 

O estudo de tráfego preliminar apontou um crescimento 
substancial da frota de veículos, principalmente caminhões 
pesados, na rodovia MG-129, trecho em que passa pelo Parque 
Estadual Serra do Ouro Branco. Somam-se a isso as 
características de relevo e da via, fazendo com que a percepção 
de insegurança entre os motoristas aumente, bem como, os riscos 
ao patrimônio natural e construído.  

Especulação imobiliária no 
entorno 

É comum que sejam identificadas regiões próximas a Unidades de 
Conservação, onde os benefícios econômicos trazidos com a 
visitação, além da existência em si de áreas verdes, motive o 
interesse de pessoas ou empresas em adquirir terrenos, vizinhos 
às UCs. Com a aquisição de tais imóveis, pode ser dado um novo 
uso para os terrenos, vindo gerar pressão sobre a Unidade, 
diferentemente do que se percebe atualmente, com a proposta de 
equilíbrio entre uso e conservação adotada por muitos dos 
moradores vizinhos. 

Crescimento urbano 
desordenado 

Como mostrado neste estudo, o perímetro urbano de Ouro Branco 
e Itatiaia tende a ser ampliado em direção ao PESOB. As pressões 
causadas pela aproximação da malha urbana serão maiores, 
exigindo antecipação do planejamento e ações de controle. 

Plano de Manejo não ser 
implementado 

Infelizmente é comum que muitos Planos de Manejo não sejam 
implementados, por falta de recursos financeiros, humanos, 
materiais ou mesmo por falta de interesse dos gestores. A não 
implementação do Plano de Manejo se tornará uma ameaça ao 
PESOB, uma vez que estão sendo levantadas muitas expectativas 
em relação a este processo. 
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Análise Externa ao PESOB 

Ameaças Descrição 

Impactos negativos gerados 
pelo uso público 
desordenado na Unidade 

A visitação ao PESOB pode ser benéfica, mas pode também gerar 
ações de vandalismo, descaracterizar ambientes naturais, 
intensificar processos erosivos, alterar hábitos alimentares de 
animais silvestres, elitizar o uso, afastar a população, entre outros. 
Estes impactos serão minimizados com um planejamento 
responsável e uma eficiente gestão. 

Redução da área da UC 
devido à desafetação de 
áreas de interesse minerário 

A proposta de desafetação de parte do Parque Estadual Serra do 
Ouro Branco, caso seja aprovada, além de ir contra os princípios e 
a fé pública de que Unidades de Conservação de proteção integral 
após criadas, não serão reduzidas, poderá abrir precedentes para 
que o mesmo aconteça em outros lugares.  

Mineração 

É sabido que o potencial minerário da região onde o PESOB está 
localizado é grande e que a principal fonte de receita dos 
municípios tem origem na indústria extrativista e de transformação, 
sendo assim, é possível que seja crescente a pressão sobre o 
Parque para que novas pesquisas, prospecções e lavras sejam 
abertas em áreas confrontantes à Unidades. 

Aonde queremos chegar? 
 
Todo planejamento é feito visando facilitar o percurso de uma organização desde a sua situação 
atual para uma situação futura desejada. As ações a serem implementadas, seus prazos e metas, 
devem ser norteados pela visão de futuro, missão, princípios e valores da organização.  
 
Visão de Futuro: é a explicitação de como as UCs querem ser vistas no futuro. É o desejo e a 
intenção do direcionamento da organização. Foi definida através de oficina participativa, com a 
presença dos diversos atores importantes para a gestão da UC, utilizando-se ferramentas do 
Planejamento Estratégico Participativo Consensual (Croft et al., 2015). Organizados em grupos de 
até 12 pessoas, denominados Círculos de Sonhos, todos participantes tiveram acesso às 
informações do diagnóstico e puderam expressar suas respostas individuais à seguinte pergunta 
geradora: Como deve ser o PESOB em 2020 para que possamos dizer que é a melhor UC que 
poderíamos ter em nossa região? As respostas de cada participante foram registradas e 
posteriormente agrupadas a partir de palavras-chave e sintetizadas na Visão de Futuro da UC 
para 2020. 
 
Visão de Futuro: o PESOB em 2020  

 
 
Missão: é a razão de ser da organização. Serve de base para a definição e desenvolvimento dos 
objetivos das UC. Durante a oficina de planejamento, cada círculo de participantes produziu uma 

O PESOB é motivo de orgulho para funcionários e usuários, sendo gerido de forma ética e 
responsável pelo IEF com a participação efetiva da sociedade, tornando-se referência em 

conservação da biodiversidade e do patrimônio histórico cultural e espeleológico do marco sul 
da cadeia do Espinhaço. 
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frase a partir da seguinte pergunta geradora: Qual o objetivo máximo que o PESOB deve 
perseguir para justificar sua existência? Indicou-se previamente aos grupos que a frase tivesse as 
seguintes características: concisa, facilmente memorizável e ao mesmo tempo abrangente para 
que expressa-se os diversos sonhos e inspiradora de forma a gerar um sentimento de motivação 
e engajamento. Em seguida, em plenária, as frases de cada grupo foram sintetizadas na Missão 
do PESOB. 
 
Missão do PESOB 

 
Princípios e Valores: são compromissos assumidos pela equipe gestora e servem de 
balizamentos para suas decisões e ações. Na oficina de planejamento, através de uma 
tempestade de ideias, foram colhidos e agrupados os princípios e valores para o PESOB. 
 
Princípios e Valores do PESOB 

 

Como vamos chegar? 
 
Os objetivos estratégicos representam declarações expressas do que se pretende realizar nas 
UCs nos próximos 5 anos, sinalizando claramente quais são as prioridades. Para definição dos 
objetivos estratégicos utilizou-se a metodologia do Balanced Scorecard® (BSC) e a análise da 
matriz FOFA. Sistemas como o BSC, representam um referencial para traduzir os grandes 
resultados a serem alcançados por uma organização (objetivos estratégicos), num conjunto 
coerente de indicadores de desempenho, contribuindo para moldar o comportamento de sua força 
de trabalho. O BSC permite conectar a estratégia de longo prazo às ações de curto prazo e cria 
condições para que se alinhem todos os recursos organizacionais ï equipes, área de apoio, 
tecnologia da informação, capacitação dos servidores ï e para que foquem intensamente a 
implementação da estratégia (Kaplan & Norton, 2000). De acordo com a metodologia do BSC, os 
grandes resultados (objetivos estratégicos) a serem alcançados pelo PESOB foram distribuídos 
em cinco perspectivas: ambiente, usuários, financeira, processos internos e inovação/ 
aprendizado, que possuem relação de causa e efeito e uma lógica que deve traduzir a hipótese 
estratégica. Com a intenção de identificar os objetivos estratégicos procurou-se responder as 
seguintes perguntas orientadoras: 
 
1) Para realizar a visão de futuro, quais os resultados devem ser alcançados em relação à 

conservação do meio ambiente no interior e no entorno das UCs? 
2) Para realizar a visão de futuro e nossos objetivos na perspectiva do ambiente, como devemos 

cuidar dos nossos usuários (comunidades de entorno, da sociedade, dos visitantes, 
pesquisadores e etc.)? 

3) Para atender os nossos usuários e conservar o meio ambiente, em quais processos devemos 
ser excelentes? 

4) Para sermos excelentes nos processos elencados na pergunta anterior, que competências e 
aprendizados nossa equipe deve buscar? 

5) Quais são os desafios financeiros para cumprirmos os objetivos identificados e para realizar a 
visão de futuro? 

 

Conservar o patrimônio histórico e natural do marco Sul da cadeia do Espinhaço promovendo 
sustentabilidade, em parceria com as comunidades do entorno. 

 

Respeito, Ética e Transparência; Trabalho em equipe; Sustentabilidade integral;Participação; 
Igualdade e honestidade 
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Após a elaboração da lista de objetivos foi construído o Mapa Estratégico, que descreve a 
estratégia mediante a identificação de relações de causa e efeito explícitas entre os objetivos nas 
cinco perspectivas do BSC (Tabela 1.5). Sob uma perspectiva mais ampla, o Mapa Estratégico 
orienta como a organização converterá suas iniciativas e recursos ï inclusive ativos intangíveis, 
como cultura organizacional e conhecimento da equipe ï em resultados tangíveis tais como, 
proteção dos ecossistemas e espécies, manejo dos recursos, recuperação de áreas degradadas e 
geração de conhecimento sobre seu patrimônio.  
 
Um dos maiores benefícios do Mapa Estratégico é a sua capacidade de comunicar a estratégia a 
toda organização. A estratégia visa o movimento da organização de sua posição atual para outra 
no futuro, desejável, mas incerta. Como a organização nunca esteve nesse futuro, a trajetória para 
essa incógnita consiste de uma série de hipóteses interligadas. O Mapa Estratégico ilustra essas 
relações de causa e efeito, de maneira a torná-la explícitas e sujeitas a testes. Assim, o fator 
crítico na implantação da estratégia é fazer com que todos na organização compreendam com 
clareza as hipóteses subjacentes, de modo a alinhar todos os recursos e unidades 
organizacionais com essas hipóteses, testá-las continuamente e utilizar os resultados para as 
adaptações necessárias. 
 
Todos os objetivos estratégicos propostos só poderão ser plenamente alcançados se houver boa 
gestão financeira, ou seja, otimização dos recursos existentes e captação de novos recursos. 
Finalmente, para suportar todos os objetivos, será de fundamental importância capacitar os 
recursos humanos responsáveis pela gestão da UC nas temáticas estratégicas e buscar a 
excelência em gestão. 
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Tabela 1.5. Mapa Estratégico do Parque Estadual Serra do Ouro Branco, MG 

VISÃO PARA 2020 
O PESOB é motivo de orgulho para funcionários e usuários, sendo gerido de forma ética e responsável pelo IEF com a participação 
efetiva da sociedade, tornando-se referência em conservação da biodiversidade e do patrimônio histórico cultural e espeleológico do 
marco sul da cadeia do Espinhaço. 

 

Perspectiva do 
Ambiente 

 Preservar e recuperar os ecossistemas 
nativos 

Conhecer e conservar sítios 
arqueológicos, patrimônio histórico 

cultural e espeleológico  

Ser um museu a céu aberto dos aspectos 
naturais e histórico culturais próprios da 

região    

Perspectiva do 
Usuário 

Estabelecer mecanismos de integração e 
participação efetiva da sociedade na 

gestão da unidade. 
 

Garantir a visitação pública 
ordenada, segura e de qualidade 

 

 
Oferecer experiências educativas 

significativas e inspiradoras, com ênfase na 
educação ambiental e nas futuras gerações  

 
  

Perspectiva 
Interna 

Garantir o 
funcionamento  do 

Conselho Consultivo 
e estabelecer 

parcerias  

Implantar 
infraestrutura 

adequada 
para proteção, 

pesquisa e 
visitação 

implantar 
ferramentas de 
excelência em 

gestão e manejo 
adaptativo 

Apoiar 
pesquisas 

relevantes para 
a UC  

Regularizar a 
situação 
fundiária  

Impedir a ocorrência de 
incêndios florestais e a 
extração de recursos 

naturais 

Perspectiva do 
Aprendizado e 
Crescimento 

Desenvolver habilidades e competências  
Capacitar a equipe quanto aos aspectos naturais e histórico-

culturais da UC e entorno 

Perspectiva 
Financeira 

Captar recursos financeiros de Compensação Ambiental  Otimizar a utilização dos recursos financeiros   
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2. PARTE 2 - ZONEAMENTO 
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2.1. INTRODUÇÃO 

 
De acordo com IBAMA (2002), o Zoneamento constitui um instrumento de ordenamento 
territorial, usado como recurso para se atingir melhores resultados no manejo da UC, pois 
estabelece usos diferenciados para cada zona, segundo suas características e objetivos. O 
zoneamento é caracterizado pela Lei 9.985/2000 como a definição de setores ou zonas em 
uma unidade de conservação com objetivos de manejo e normas específicas, com o propósito 
de proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da Unidade possam ser 
alcançados de forma harmônica e eficaz. 
 
O Zoneamento do PESOB foi definido durante a elaboração do Plano de Manejo, na Oficina de 
Planejamento realizada em Ouro Branco/MG. A partir dos critérios estabelecidos em IBAMA 
(2002), é apresentada a definição, os objetivos e as normas gerais de cada zona, além de uma 
descrição sucinta da identificação das áreas dentro da Unidade (Figura 2.1). Os mapas gerais 
do Zoneamento do PESOB e da Zona de Amortecimento seguem no Encarte III (Mapas 
Temáticos) e são apresentados nas Figuras 2.1 e 2.10, respectivamente. 
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Figura 2.1. Mapa do zoneamento do Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 
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2.1.1. Zonas Internas do PESOB  

Zona Primitiva (ZP) 
 
Definição 
É a zona onde ocorreu pequena ou mínima intervenção humana, contendo espécies da flora e 
da fauna ou fenômenos naturais de grande valor científico.  
 
Objetivo 
O objetivo principal desta zona é a preservação do ambiente natural e suas belezas cênicas, 
conservando os recursos genéticos, protegendo espécies raras ou ameaçadas, como as novas 
espécies de Troglóbios encontrada no interior da Gruta da Igrejinha.  
 
Identificação das áreas 
Foram consideradas como ZP do PESOB as áreas de formação florestal, campo limpo, campo 
rupestre quartzítico, cerrado, canga bem conservadas e a Área de Preservação Permanente da 
Gruta da Igrejinha estabelecida pelo Decreto Estadual no. 26.420/1986, não incluídas nas 
demais zonas (Figura 2.2). A ZP constitui a maior extensão territorial do PESOB, recobrindo 
6.506,28 ha (86,5%). 
 
Normas gerais  
- São facultadas as atividades de pesquisa científica, monitoramento e fiscalização, 

proteção, educação ambiental, visitação restritiva e de baixo impacto (IBAMA, 2002).  

- As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais. 

- A interpretação dos atributos desta zona será somente através de folhetos e, ou, 

recursos indiretos, inclusive aqueles oferecidos no centro de visitantes.  

- Os visitantes, pesquisadores e o pessoal da fiscalização e monitoramento serão 

advertidos para não deixarem lixo nessas áreas. 

- Não serão permitidas quaisquer instalações de infraestrutura exceto aquelas 

imprescindíveis à proteção dos recursos naturais ou segurança. 

- É proibido o tráfego de veículos nesta zona, exceto em ocasiões especiais, em casos 

de necessidade de proteção da unidade. 
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Figura 2.2. Mapa da zona primitiva do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona de Uso Extensivo (ZUEx) 
 
Definição 
É aquela constituída em sua maior parte por áreas naturais, podendo apresentar algumas 
alterações humanas pontuais.  
 
Objetivo 
O objetivo da ZUEx é a manutenção de um ambiente natural com mínimo de impacto humano, 
apesar de oferecer acesso ao público para fins educativos e recreativos. 
 
Identificação das áreas 
Foram consideradas como ZUEx a malha de trilhas para uso público proposta para o PESOB 
composta por dezenove trilhas, quais sejam: 
- Trilha da Canela de Ema 

- Trilha do Paredão 

- Trilha Mirante do Cruzeiro 

- Trilha Mirante da Estrada 

- Trilha Mirante do Sofá 

- Trilha do Cooper 

- Trilha Cachoeira Jesuítas 

- Trilha da Copasa 

- Trilha Topo da Serra/ 1º Poço do Rio Colônia 

- Trilha do Rio Colônia 

- Trilha do Andarilho 

- Trilha Muro de Pedra 

- Circuito das Águas 

- Circuito Caminhos do Passado 

- Circuito topo da Serra 

- Travessia Topo da Serra/ Itatiaia 

- Travessia Alto da Serra / Morro do Gabriel 

- Travessia Hargrives / Morro do Gabriel 

- Travessia Rodeio / Morro do Gabriel 

A ZUEx possui 237,28 ha e representa apenas 3,15% da área do PESOB (Figura 2.3). 
 
Normas gerais  
- As atividades permitidas serão a pesquisa, o monitoramento ambiental, a visitação e o 

monitoramento. 

- A visitação será realizada como turismo acompanhado ou autoguiado. 

- Poderão ser instalados equipamentos para a interpretação dos recursos naturais e a 

recreação, sempre em harmonia com a paisagem e adequados para o público da UC. 

- Poderão ser instalados sanitários nas áreas vocacionais mais distantes do centro de 

visitantes. 

- As atividades de interpretação e recreação facilitarão a compreensão e a apreciação 

dos recursos naturais das áreas pelos visitantes. 

 



 

 

 

 

31 

- Esta zona será constantemente monitorada.  

- O trânsito de veículos só poderá ser feito a baixas velocidades (máximo de 40 km). É 

expressamente proibido o uso de buzinas nesta zona. 
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Figura 2.3. Mapa da zona de uso extensivo do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona de Uso Intensivo (ZUI)  
 
Definição 
É aquela constituída por áreas naturais ou alteradas pelo homem. O ambiente é mantido o 
mais próximo possível do natural, possuindo centro de visitantes, museus, facilidades e 
serviços . 
 
Objetivo 
O objetivo geral da ZUI é facilitar a recreação intensiva e a educação ambiental em harmonia 
com o meio.  
 
Identificação das áreas  
Foram estabelecidas como ZUI as seguintes áreas: 
- Estruturas de Recepção 

- Portaria 

- Locais de instalação das guaritas para controle de acesso 

- Centro de Visitante 

- Restaurante 

- Área de Camping e seu acesso 

- Espaço Ecumênico 

- Praça de Eventos 

- Praças de Convivência 

- Estacionamentos 

 
A área total ocupada pela ZUI corresponde a 55,61 ha e representa 0,7% da área total do 
PESOB (Figura 2.4). 
  
Normas gerais  
- O centro de visitantes, museu e outros serviços oferecidos ao público, como 

lanchonetes e instalações para serviços de guias e condutores, somente poderão estar 

localizados nesta zona. 

- Poderão ser instaladas churrasqueiras, mesas para piquenique, abrigos, lixeiras e 

trilhas nos locais apropriados. 

- A utilização de fogueiras só poderá ser permitida nas áreas destinadas para este fim; 

- A utilização das infraestruturas desta zona será subordinada à capacidade de suporte 

estabelecida para elas. 

- As atividades permitidas não poderão comprometer a integridade dos recursos naturais. 

- Os visitantes, para ter acesso aos atrativos, deverão receber instruções a respeito das 

normas e regulamentos da unidade de conservação. 

- Todas as construções e reformas deverão estar harmonicamente integradas com o 

meio ambiente, incluindo as intervenções paisagísticas, as quais deverão ser realizadas 

com espécies nativas. 
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- Os materiais para a construção ou a reforma de quaisquer infraestruturas não poderão 

ser retirados dos recursos naturais da unidade, exceto as espécies exóticas como 

eucalipto. 

- O monitoramento será intensivo nesta zona. 

- Esta zona poderá comportar sinalização educativa, interpretativa ou indicativa. 

- A velocidade máxima permitida no interior desta zona será de 40km/h, sendo que, em 

locais onde exista trânsito de veículos ou pessoas, a velocidade máxima será de 

20km/h. 

- É proibido o uso de buzinas nesta zona. 

- Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos 

e nascentes. 

- O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 

- Os resíduos sólidos gerados nas infraestruturas previstas deverão ser acondicionados 

separadamente, recolhidos periodicamente e depositado em local destinado para tal. 
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Figura 2.4. Mapa da zona de uso intensivo do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona de Uso Especial (ZUEsp) 
 
Definição 
É aquela que contém as áreas necessárias à administração, manutenção e serviços da 
Unidade de Conservação, abrangendo habitações, oficinas e outros. Estas áreas serão 
escolhidas e controladas de forma a não conflitarem com seu caráter natural . 
 
Objetivo 
O objetivo geral da ZUEsp é minimizar o impacto da implantação das estruturas ou os efeitos 
das obras no ambiente natural ou cultural da Unidade. Assim, esta zona permite as atividades 
de apoio à administração, manutenção e atividades operacionais. As edificações e 
infraestrutura de apoio permitem garantir a operacionalização das atividades de administração, 
manutenção do patrimônio físico e apoio ao monitoramento, pesquisa e uso público da UC. 
Esta zona é destinada a conter a sede da unidade e a centralização dos seus serviços, não 
comportando visitação. 
 
Identificação das áreas  
Foram estabelecidas como ZUEsp as estruturas para administração, alojamento de 
pesquisadores, posto avançado de monitoramento e trilhas de monitoramento. 
 
A área total ocupada por esta Zona é de 42,60 ha, o que representa apenas 0,6% da extensão 
do PESOB (Figura 2.5). 

 
Normas gerais  
- Todas as construções e reformas deverão estar harmonicamente integradas com o 

meio ambiente, incluindo as intervenções paisagísticas, as quais deverão ser realizadas 

com espécies nativas.  

- Não será permitido o plantio de espécies exóticas nesta zona. 

- A velocidade máxima permitida no interior desta zona será de 20km/h. 

- O estacionamento de veículos nesta zona somente será permitido aos funcionários e 

prestadores de serviços. 

- Esta zona deverá conter locais específicos para a guarda e o depósito dos resíduos 

sólidos gerados na unidade, os quais deverão ser removidos para o aterro sanitário ou 

vazadouro público mais próximo, fora da UC. 

- Sempre que for possível os componentes orgânicos do lixo serão separados dos 

inorgânicos para reciclagem. 

- O monitoramento será permanente nesta zona. 

- Os veículos deverão transitar em baixa velocidade e será proibido o uso de buzinas. 

- Os esgotos deverão receber tratamento suficiente para não contaminarem rios, riachos 

e nascentes, em acordo com a legislação. 

- O tratamento dos esgotos deve priorizar tecnologias alternativas de baixo impacto. 
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Figura 2.5. Mapa da zona de uso especial do Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 
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Zona de Recuperação (ZR) 
 
Definição 
É aquela que contém áreas consideravelmente antropizadas e degradadas. É uma zona 
provisória, que uma vez restaurada será incorporada à Zona Primitiva. As espécies exóticas 
introduzidas deverão ser removidas e a restauração deverá ser natural ou naturalmente 
induzida.  
 
Objetivo 
O objetivo geral da ZR é deter a degradação dos recursos ou restaurar a área. Nesse sentido, 
tem como objetivos específicos monitorar e manejar as espécies exóticas de flora e fauna 
presentes na UC de modo a reintegrar as áreas recuperadas ao ecossistema original existente 
no Parque e, além disso, proporcionar temas de pesquisa e monitoramento ambiental. Após a 
recuperação, as áreas que compõem essa zona deverão ser incorporadas à Zona Primitiva. 
 
Identificação das áreas 
Foram consideradas como ZR as áreas com focos de erosão, presença de espécie exótica e 
aquelas onde o ambiente natural encontra-se sensivelmente impactado pelas atividades 
humanas.  
 
As áreas com focos erosivos situam-se principalmente ao longo das estradas, sendo 
consequência, em sua maioria, do escoamento superficial da água da chuva concentrado sobre 
o leito das estradas. Algumas representam antigas áreas de lavra ou de atividades 
relacionadas à mineração.  
 
Quanto às áreas com presença de espécie exótica, destaca-se o reflorestamento de eucalipto 
situado no setor norte do Parque, na área pertencente à Fazenda Rodeio. O reflorestamento 
ocupa aproximadamente 420 hectares e encontra-se abandonado, coexistindo com a Floresta 
Estacional que vem se reestabelecendo na área.  
 
Os ambientes naturais impactados de maior destaque no PESOB, identificados como ZR, 
referem-se às áreas de Floresta Estacional localizada no extremo sul do Parque (mata da 
CSN). 
 
A área total ocupada por esta Zona é de  606,52 ha, o que representa apenas 8,1% da 

extensão do PESOB (Figura 2.6). 
 
Normas gerais  
- As atividades permitidas nesta zona serão a pesquisa científica, o monitoramento e a 

educação ambiental direcionada. 

- Na recuperação induzida poderão ser usadas espécies nativas, devendo ser evitadas 

as espécies exóticas não invasora, podendo ser utilizadas em casos de extrema 

necessidade.  

- As espécies exóticas encontradas na UC devem ser eliminadas através de atividades 

de baixo impacto, especialmente na região próxima a Gruta da Igrejinha e sua área de 

influência. 

- A recuperação das áreas degradadas será promovida pela UC ou por parceiros e 

realizada por meio de projetos específicos, autorizados pela gerência da UC, com base 
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em pesquisas científicas que recomendem as intervenções, podendo ser contratadas 

empresas e/ou profissionais, pesquisadores para a execução das atividades. 

- A visitação com finalidade educacional será permitida desde que autorizada pelos 

Gestores da UC em áreas previamente estabelecidas, sendo as visitas previamente 

agendadas e acompanhadas por monitor. 

- O monitoramento desta zona deve ser constante. 

- Os trabalhos de recuperação induzida poderão ser interpretados para o público. 

- As pesquisas sobre os processos de regeneração natural deverão ser incentivadas. 

- Não serão instaladas infraestruturas nesta zona, com exceção daquelas necessárias 

aos trabalhos de recuperação induzida. 

- Tais instalações serão provisórias, preferentemente construídas em madeira. Os 

resíduos sólidos gerados nestas instalações terão o mesmo tratamento citado nas 

zonas de uso intensivo e extensivo. 

- O acesso a esta zona será restrito aos pesquisadores e pessoal técnico, ressalvada a 

situação de eventuais moradores, e atividades de educação ambiental. 

- É proibido o tráfego de veículos nesta zona, exceto em ocasiões especiais, em casos 

de necessidade de proteção da unidade. 
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Figura 2.6. Mapa da zona de recuperação do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona de Uso Conflitante (ZUC) 
 
Definição 
São espaços localizados dentro do PESOB, cujos usos e finalidades, estabelecidos antes da 
criação da Unidade, conflitam com os objetivos de conservação da área protegida. 
 
Objetivo 
O objetivo desta zona é contemporizar a situação existente, estabelecendo procedimentos que 
minimizem os impactos sobre o Parque. 
 
Identificação das áreas 
Foram estabelecidas como ZC as seguintes áreas ou estruturas: 
- Rede adutora e estação de tratamento de água da Copasa. 

- Torres com antenas de telecomunicação localizadas no alto da Serra do Ouro Branco. 

- Linhas de transmissão de energia elétrica da Furnas Centrais Elétricas. 

- Rede de distribuição de energia elétrica para as antenas e para a estação de captação 

de água da Copasa. 

- Tubulação antiga de água, já desativada, localizada no paredão da Serra do Ouro 

Branco 

- Rede de distribuição de energia elétrica composto por rede suspensa, que avança pelo 

paredão da serra em paralelo à trilha utilizada por visitantes a pé, chegando ao alto, na 

estrada não pavimentada, onde segue em direção às torres de telecomunicação e 

capela. No encontro com a estrada do alto da serra a rede se divide indo também em 

direção a região da Lavrinha, já fora da Unidade de Conservação. 

- Rede de distribuição de gás natural da Companhia de Gás do Estado de Minas Gerais 

que adentra a área da Unidade de Conservação próximo à estrada para Cristais, 

seguindo pela área de servidão da rede de transmissão de Furnas, até essa estrada, 

depois segue margeando a rodovia MG-129 no sentido Ouro Preto.  

- Rodovia estadual MG-129. 

 
A área total ocupada por esta Zona é de 56,87 ha, o que representa 0,8% da extensão 
territorial do PESOB (Figura 2.7). 
 
Normas gerais  
- São permitidas as atividades de monitoramento, manutenção de infraestruturas e 

pesquisa,  com a devida autorização da administração da UC. 

- O monitoramento será intensivo no entorno e/ou dentro da zona de uso conflitante, 

conforme o caso. 

- Os serviços de manutenção do empreendimento deverão ser sempre acompanhados 

por funcionários da UC. 

- As intervenções para manutenção, substituição e construção de instalações deverão ser 

previamente autorizadas pela administração da UC.  

- Em caso de acidentes ambientais, a Chefia da UC deverá buscar orientação para 

procedimentos na Lei de Crimes Ambientais (9.605 de 12 de fevereiro de 1998). 

- Os riscos representados por estes empreendimentos deverão ser definidos caso a caso 

e deverão subsidiar a adoção de ações preventivas e, quando for o caso, mitigadoras. 



 

 

 

 

42 

 
 

Figura 2.7. Mapa da zona de uso conflitante do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona de Ocupação Temporária (ZOT) 
 
Definição 
São áreas de residência particular dentro do Parque. É uma Zona Provisória, que uma vez 
realocados os moradores, será incorporada a uma das zonas permanentes. 
 
Objetivo 
O objetivo desta zona é estabelecer um termo de compromisso com a população residente até 
que estes sejam realocados. 
 
Identificação das áreas  
Foram definidas como ZOT as duas propriedades particulares com uso regular, localizadas no 
interior do PESOB, às margens da rodovia estadual MG-129 (Figura 2.8).  
 
Normas gerais  
Para esta zona será estabelecido um termo de compromisso com as populações residentes 
dentro da UC, que definirá caso a caso as normas específicas. 
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Figura 2.8. Mapa da zona de ocupação temporária do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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Zona Histórico Cultural (ZHC) 
 
Definição 
É aquela onde são encontradas amostras do patrimônio histórico/cultural e arqueológico, que 
serão preservadas, estudadas, restauradas e interpretadas para o público, servindo à pesquisa, 
educação e uso científico.  
 
Objetivo 
O objetivo geral  é o de proteger sítios históricos ou arqueológicos, em harmonia com o meio 
ambiente. 
 
Identificação das áreas  
Foram estabelecidas com ZHC as seguintes áreas: 
- Circuito Caminhos do Passado, que reúne sítios arqueológicos e caminhos antigos 

localizados no interior do PESOB. A trilha tem início na rodovia MG-129, onde está 

localizada a Biquinha. O percurso segue em direção às ruínas da Fazenda Meio do 

Morro, tendo continuidade em direção ao alto da Serra do Ouro Branco.  

- Conjunto de sítios arqueológicos localizados ao longo da MG-129, próximo ao circuito 

Caminhos do Passado.  

- Uma linha reta desde o terço médio da encosta da Serra do Ouro Branco até o fundo do 

vale, no Rio Colônia, contendo ruínas denominadas de ñPilaresò. Essa §rea possui 

acesso extremamente difícil, por esta razão não foi amostrada pela equipe de 

Arqueologia. Dessa forma, destaca-se que são necessários estudos mais detalhados 

para definir a viabilidade de uso público futuro.  

- Na porção oeste do Parque, uma área com sítios arqueológicos novos, próximo ao 

povoado de Itatiaia.  

 
A área total ocupada por esta Zona é de 15,25 ha, o que representa 0,2% da extensão 
territorial do PESOB (Figura 2.9). 
 
Normas gerais  
- Durante a visitação será proibida a retirada ou a alteração de quaisquer atributos que se 

constituam o objeto desta zona. 

- Não será permitida a alteração das características originais dos sítios histórico-culturais. 

- Quaisquer infraestruturas instaladas nesta zona, quando permitidas, não poderão 

comprometer os atributos da mesma. 

- As pesquisas a serem efetuadas nesta zona deverão ser compatíveis com os objetivos 

da unidade e não poderão  alterar o meio ambiente, especialmente em casos de 

escavações. 

- Deverá haver monitoramento constante, periódico e sempre que houver indícios de 

alguma irregularidade em toda esta zona. 

- As atividades de pesquisa, recuperação e utilização para fins de visitação e educação 

ambiental/patrimonial devem ser previamente autorizadas pela administração do 

Parque, além dos órgãos responsáveis pelo patrimônio histórico-cultural, como o IPHAN 

(Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). 
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Figura 2.9. Mapa da zona histórico cultural do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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2.1.2. Zona de Amortecimento (ZA) 

 
Definição 
A ZA é definida pela Lei 9.985/2000 como o entorno de uma unidade de conservação, onde as 
atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas (IBAMA, 2002). 
 
Objetivo 
A ZA tem como objetivo principal minimizar os possíveis impactos negativos da região de 
entorno sobre o PESOB.  
 
Identificação das áreas 
A Zona de Amortecimento do PESOB está dividida em duas áreas descontínuas, que ocupam 
no total uma área de 5.575,63 ha (Área 1 com 4.304,60 ha e Área 2 com 1.271,03 ha), e estão 
inseridas nos municípios de Ouro Preto e Ouro Branco (Figura 2.10). Foram excluídas da ZA as 
localidades de Rodrigo Silva e parte de Miguel Burnier, situadas no entorno do PESOB e que 
configuram áreas urbanas e/ou de expansão urbana previstas no Plano Diretor do Município de 
Ouro Preto. Da mesma forma, foram excluídas as áreas urbanas e de expansão urbana 
previstas no Plano Diretor do Município de Ouro Branco, as áreas situadas dentro dos limites 
do Monumento Natural Estadual de Itatiaia (MNEI), UC contígua ao PESOB, uma vez que 
constituem áreas protegidas por Lei na forma de Unidade de Conservação de Proteção Integral 
(IBAMA, 2002), e a área do povoado de Itatiaia. Assim, ao aplicarem-se os critérios de 
exclusão citados acima, de acordo com as indicações do documento do IBAMA (2002), a 
configuração final da ZA abrangeu duas áreas distintas, não contíguas, conforme descrito a 
seguir e apresentadas na Figura 2.10. 
 
Área 1 
 
A delimitação da Área 1 da ZA inicia-se no extremo oeste do PESOB, no ponto onde o limite da 
Unidade aproxima-se à margem esquerda do lago Soledade. A partir daí segue para noroeste, 
sobrepondo-se aos limites da área urbana de Ouro Branco, definida em seu Plano Diretor, até 
encontrar a margem esquerda do lago Soledade e segue na direção noroeste acompanhando a 
margem do lago até alcançar uma crista quartzítica próxima ao lago e continua no sentido norte 
por um via local não asfaltada até atingir a rodovia MG030. Em seguida, segue pela MG030 no 
sentido norte até alcançar a localidade de Miguel Burnier e segue em uma via local não 
asfaltada no sentido leste até atingir a linha férrea que tangencia os limites de Miguel Burnier. 
O limite segue pela linha férrea por cerca de 1,1 km. Deste ponto, segue para nordeste, sobre o 
divisor de águas, protegendo a cabeceiras do Córrego da Usina, acompanhando uma via local 
não asfaltada. Deste ponto, segue no sentido norte em outra via local acompanhando a linha 
de cumeada e, no ponto de cela, segue no sentido leste na linha de drenagem, até a nascente 
de um tributário da margem esquerda do Córrego dos Alemães. Em seguida, segue pelo 
tributário até a sua foz no Córrego dos Alemães. A partir daí segue no sentido nordeste até o 
divisor de águas, seguindo a linha de cumeada em direção à localidade de Rodrigo Alves, até o 
ponto de cela o qual intercepta o túnel da referida linha férrea. A partir deste ponto, segue 
margeando a linha férrea no sentido norte-nordeste até interceptar um tributário afluente da 
margem esquerda do Ribeirão do Mango. Neste ponto, segue pela linha de cumeada em uma 
via local não asfaltada até próximo à via de acesso a localidade de Dom Bosco. Deste ponto, 
segue por esta estrada até alcançar a localidade de Dom Bosco e, em seguida, segue no 
sentido sul por outra via de acesso local não asfaltada até encontrar o limite entre os 
municípios de Ouro Preto e Ouro Branco. A partir daí segue pelo limite intermunicipal até 
interceptar o limite norte do MNEI. Deste local, contorna o MNEI, em sentido anti-horário, até o 
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ponto onde os limites do MNEI e PESOB se encontram. Em seguida, contorna o PESOB, em 
direção ao oeste, até o ponto onde se iniciou esta descrição. 
 
Área 2  
 
A delimitação da Área 2 da ZA inicia-se no extremo sul do PESOB e segue no sentido sudeste 
por 100 metros até encontrar uma via de acesso local não asfaltada. A partir daí, segue 
margeando a estrada no sentido leste até encontrar o um divisor de águas e acessar outra via 
local não asfaltada no sentido nordeste. A partir daí segue por vias locais não asfaltadas até a 
localidade de Marimbondo. Em seguida, segue margeando a via local não asfaltada até 
alcançar a estrada asfaltada de acesso à localidade de Santa Rita do Ouro Preto. A partir deste 
ponto segue pela estrada no sentido Ouro Preto até atravessar a ponte da Represa do 
Taboões. Logo após esse trecho, segue pelo divisor de águas, margeando um via local não 
asfaltada de acesso à localidade de Itatiaia até um ponto de cela, a cerca de 350 metros de 
Itatiaia. Neste local, o limite da ZA segue no sentido oeste por uma via local não asfaltada até 
atingir a drenagem, por onde segue até alcançar o limite leste do PESOB, na margem direita do 
Córrego dos Garcia. A partir daí, segue margeando o limite do Parque no sentido horário até o 
ponto que se iniciou esta descrição. 
 
Normas Gerais  
- Estabelecer cooperação com as Organizações Governamentais e Não Governamentais 

que atuam na região, para o acompanhamento das ações a serem realizadas por estas 

instituições dentro da ZA;  

- Os licenciamentos ambientais de empreendimentos de significativo impacto ambiental, 

com fundamento em estudos ambientais localizados na Zona de Amortecimento só 

poderão ser concedidos após autorização do órgão responsável pela administração da 

UC, nos termos da legislação aplicável; 

- Considerar os Planos Diretores dos municípios do entorno do Parque (Ouro Branco, 

Ouro Preto e Congonhas), para que haja consonância entre suas ações e os objetivos 

da unidade; 

- Incentivar a adoção de práticas agroecológicas e de técnicas agropecuárias de mínimo 

impacto, preferencialmente através de cultivos e criações orgânicas nas propriedades; 

- Incentivar instalações de sistemas de tratamento de esgotos sanitários nas residências, 

estabelecimentos comerciais e industriais, evitando o despejo de esgotos in natura nos 

cursos dô§gua da regi«o e incentivar instalações de compostagem de dejetos de 

criações, especialmente suinos e gado bovino, nos termos da legislação vigente; 

- Incentivar os proprietários da ZA a evitar cortes e degradação das formações 

vegetacionais nativa, recuperando  as Áreas de Preservação Permanente em suas 

propriedades, bem como proteger as áreas com vegetação nativa, nos termos da 

legislação vigente; 

- Encaminhar aos órgãos licenciadores e divulgar junto aos demais segmentos da 

sociedade os limites e as normas de uso e ocupação da Zona de Amortecimento; 

- A ZA do PESOB deve ser priorizada em relação a outras áreas para a implantação de 

programas e projetos estatais (federal, estadual e municipais) destinados às melhorias 

para comunidades e melhorias ambientais, tais como, programas de implantação de 

redes de coleta e tratamento de esgotos sanitários, programas de serviços ambientais 
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pagos (PSA), programas de recuperação ambiental de APP, programas de fomento ao 

desenvolvimento turístico e similares; 

- Incentivar os moradores da ZA quanto a evitar o plantio de espécies 

exóticas invasoras,bem como evitar à criação de animais e pets exóticos considerados 

de risco para a UC, especialmente gatos e cães de caça, nos termos da legislação 

vigente; 

- Os moradores da ZA serão incentivados a promover modalidades de turismo 

sustentáveis, que possam ser desenvolvidas sem comprometer a integridade dos 

recursos naturais; 

- O uso de defensivos agrícolas deve ser controlado e restrito às Classes menos tóxicas 

(proibido o uso de defensivos de Classes I e II), não sendo permitida a aplicação de 

agrotóxico por aeronave. 
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 Figura 2.10. Zona de Amortecimento do Parque Estadual Serra do Ouro Branco.
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3.1. INTRODUÇÃO 

Os programas de manejo agrupam as atividades afins que buscam o cumprimento dos 
objetivos do PESOB. Buscou-se padronizar a apresentação dos programas de manejo visando 
estruturar um modelo de gestão orientado para resultados na UC. Para cada 
programa/subprograma são apresentados: 
- Os objetivos estratégicos a serem alcançados; 

- Objetivos específicos a serem alcançados para concretização dos objetivos 

estratégicos; 

- Indicador(es) utilizados para acompanhar o alcance dos objetivos específicos 

- Metas de curto prazo (até o fim do 2º ano após o início do plano), metas de médio prazo 

(até o fim do 5º ano após o início do plano) e metas de longo prazo (a serem cumpridas 

após o 5º ano). 

- Descrição das ações, programas ou projetos necessários para se cumprir as metas de 

curto e médio prazo e deste modo, alcançar os objetivos; 

- Prazo para realização das atividades, programas ou projetos; 

- Responsável em fazer com que a atividade aconteça; 

- Item de verificação para acompanhar a execução da ação, projeto ou programa; 

- Estimativa de custo financeiro, em moeda nacional ï Reais (R$), para a execução das 

ações ou projetos propostos. As ações e projetos cujos custos sejam compostos por 

uso de equipamentos, material de consumo (ex. combustível)  e recursos humanos já 

previstos para a UC encontram-se contempladas no Programa de Operacionalização e 

aparecem como custo zero nos demais Programas de Manejo. Nestes, são 

apresentados os custos estimados apenas das ações ou projetos que demandam 

serviços de terceiros, equipamentos ou materiais não contemplados no Programa de 

Operacionalização.  

Quando necessário são apresentadas após o plano de ação orientações e informações que 
detalham aspectos da execução das ações propostas. 

 
A elaboração dos programas de manejo PESOB tomou como base o Termo de Referência do 
Instituto Estadual de Florestas, o Decreto de Criação da UC, as orientações do diagnóstico da 
UC (Encarte I), as Oficinas de Planejamento, o Roteiro Metodológico do Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (2002), bem como outros documentos 
técnicos ou normativos específicos. 
 
Assim, foram propostos sete programas de manejo para o PESOB, divididos em 
subprogramas, que agrupam as atividades afins para cumprimento dos objetivos estratégicos e 
específicos, conforme apresentado na Tabela 3.1. 
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Tabela 3.1.  Objetivos estratégicos  e específicos atendidos pelos diversos Programas/Subprogramas propostos para o PESOB 
 

Programa 
Objetivos estratégicos 

atendidos 
Subprogramas Objetivos específicos atendidos 

Proteção e Manejo 
do Meio Ambiente 

Preservar e recuperar 
ecossistemas nativos 
 
 
Implantar infraestrutura 
adequada para proteção, 
pesquisa e visitação 
 
Impedir a ocorrência de 
incêndios florestais e a 
extração de recursos 
naturais 
 
Conhecer e conservar 
sítios arqueológicos, 
patrimônio histórico 
cultural e espeleológico 
 

Proteção  
Proteger os ecossistemas naturais do Parque 
Proteger o Parque contra os incêndios florestais 

Controle Ambiental 
do Entorno 

Aplicar normas específicas para uso e ocupação do 
entorno da UC, de forma a prevenir impactos negativos 
sobre os seus ecossistemas 

Manejo dos 
Recursos Naturais 

Promover a recuperação de área degradadas dentro do 
Parque 
Minimizar impactos dos processos erosivos dentro do 
Parque 
Controlar população de espécies exóticas. 
Promover a recuperação de espécies endêmicas ou 
ameaçadas de extinção 
Gerir os recursos espeleológicos do Parque 

Manejo dos 
Patrimônio Histórico 
e Arqueológico 

Proteger o patrimônio histórico e arqueológico 
Recuperar sítios degradados ou ameaçados 
Ampliar o conhecimento acerca dos sítios históricos e 
pré-históricos do Parque 
Tornar sítios históricos e pré-históricos aptos para 
visitação pública 

Visitação Pública 
Garantir a visitação 
pública e ordenada, 
segura e de qualidade.  

- 

Permitir a visitação do turista, garantindo segurança, 
informação e infraestrutura para alimentação e higiene 
Promover os atrativos turísticos  
Garantir acessibilidade à deficientes físicos por meio de 
instrumentos interativos 
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Programa 
Objetivos estratégicos 

atendidos 
Subprogramas Objetivos específicos atendidos 

Educação e 
Interpretação 
Ambiental  

Ser um museu a céu 
aberto dos aspectos 
naturais e histórico 
culturais próprios da 
região    
 
Oferecer experiências 
educativas significativas e 
inspiradoras 
 

- 

Implementar programas e eventos de educação 
ambiental com as comunidades do entorno 
Criar um Centro de Visitantes para educação ambiental 
e patrimonial 
Desenvolver ferramentas interativas de interpretação 
ambiental 

Integração com 
Entorno 

Estabelecer mecanismos 
de integração e 
participação efetiva da 
sociedade na gestão da 
UC 
 
Garantir a participação do 
Conselho Consultivo e 
moradores 
 
Estabelecer parcerias 
com empresas, órgãos 
governamentais e outros 
atores 

Relações Públicas 

Elaborar e gerenciar plano de comunicação da UC 
Divulgar a UC junto à sociedade e aumentar a 
participação desta nos processos de implementação e 
manutenção da UC 
Efetivar parcerias com órgãos públicos e privados 
visando a implementação do Plano de Manejo 
Garantir existência de Conselho Consultivo 
representativo e atuante 

Incentivo às 
Alternativas de 
Desenvolvimento  

Apoiar e promover projetos visando a sustentabilidade 
das comunidades do entorno 
Promover cursos de formação e capacitação para os 
moradores do entorno da UC 
Administrar os atrativos turísticos de forma a envolver as 
comunidades 
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Programa 
Objetivos estratégicos 

atendidos 
Subprogramas Objetivos específicos atendidos 

Pesquisa e 
Monitoramento 
Ecológico 

Preservar e recuperar os 
ecossistemas nativos. 
Apoiar pesquisas 
relevantes para a UC. 
Estabelecer parcerias 
com empresas, órgãos 
governamentais e outros 
atores 

- 

Incentivar, promover e apoiar o desenvolvimento de 
pesquisas científicas na UC, principalmente aquelas 
voltadas para o manejo dos ecossistemas nativos, a 
recuperação de áreas degradas e o monitoramento 
ecológico. 
Divulgar os resultados das pesquisas científicas 
realizadas na UC. 
Monitorar os impactos provocados pelas atividades 
desenvolvidas na UC. 
Contribuir para o aumento do conhecimento científico e 
na elaboração de estratégias de conservação de 
espécies ameaçadas, endêmicas e raras da região onde 
o Parque está inserido. 

Operacionalização 

Implantar ferramentas de 
excelência em gestão e 
manejo adaptativo 
Captar recursos 
financeiros de 
Compensação Ambiental 
Otimizar a utilização dos 
recursos financeiros 
Regularizar a situação 
fundiária 
Implantar infraestrutura 
adequada para proteção, 
pesquisa e visitação 
Desenvolver habilidades e 
competências da equipe 

Administração e 
Manutenção 

Definir procedimentos para a administração da unidade 
e manutenção preventiva e corretiva de infraestrutura, 
materiais e equipamentos; 
Definir procedimentos de monitoramento e avaliação, 
com referência aos objetivos estabelecidos para a UC 
com indicadores de gestão. 
Captar e administrar os recursos financeiros 
necessários para a efetiva implantação do Plano de 
Manejo. Regularização 

Fundiária 

Garantir a propriedade ou direito de uso da terra ao 
Estado para implantação da infraestrutura e ações 
necessárias para a gestão da unidade. 

Infraestrutura e 
Equipamentos 

Garantir os equipamentos necessários para 
funcionamento da UC. 
Proteger patrimônio imobiliário e equipamentos 
existentes.  
Implantar estruturas necessárias para administração, 
pesquisa, proteção e uso público da UC. 
Implantar sistema de sinalização interna e externa `a 
UC. 
Implantar malha de trilhas da UC. 
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Programa 
Objetivos estratégicos 

atendidos 
Subprogramas Objetivos específicos atendidos 

Recursos Humanos 

Organizar a força de trabalho do Parque a partir dos 
principais processos de gestão. 
Capacitar a força de trabalho do Parque para a 
execução do plano de manejo. 
Manter equipe motivada e mobilizada para realização de 
suas funções 

Plano de Negócios 

Gerir de maneira eficiente a UC a partir do 
conhecimento dos custos de operação, as 
possibilidades de geração de receita e o cronograma de 
implantação. 
Identificar fontes financiadoras que possam apoiar a 
gestão da UC e mecanismos para que os recursos 
possam ser obtidos.  
  
- 72 -   
nacionais e internacionais). Adotar medidas para 
adequar a UC a essas oportunidades, e imprimir 
sustentabilidade financeira à UC, enfatizando a gestão 
local dos recursos obtidos, e incluir um detalhamento 
operacional e específico dos procedimentos para 
captação e administração dos recursos necessários; 

Qualidade no 
Serviços Público  

Implantar ferramentas de 
excelência em gestão e 
manejo adaptativo 
 

- 

Implementar um sistema gestão eficiente e capaz de 
aprender continuamente e se aperfeiçoar ao longo da 
implementação do Plano de Manejo 
Avaliar periodicamente o grau de alinhamento das 
estratégias, planos e resultados do PESOB com os 
macro-objetivos e propostas do plano de manejo. 
Permitir o PESOB medir o avanço em termos de 
qualidade de gestão e de melhoria dos resultados. 
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3.2. PROGRAMA DE PROTEÇÃO E MANEJO DO MEIO AMBIENTE 

Este Programa visa à proteção dos recursos naturais englobados pela Unidade e dos 
patrimônios histórico e arqueológico. Pretende também coibir ações que comprometam a 
segurança do visitante, o patrimônio imobiliário, arqueológico e cultural, e os equipamentos 
existentes no seu interior, sendo composto por quatro subprogramas: Proteção dos Recursos, 
Controle Ambiental da Zona de Amortecimento, Manejo dos Recursos Naturais e Manejo dos 
Patrimônios Histórico e Arqueológico. 

 
Objetivos Estratégicos Pretendidos 
- Preservar e recuperar ecossistemas nativos 

- Implantar infraestrutura adequada para proteção, pesquisa e visitação 

- Impedir a ocorrência de incêndios florestais e a extração de recursos naturais 

- Conhecer e conservar sítios arqueológicos, patrimônio histórico cultural e espeleológico 

3.2.1. Subprograma de Proteção dos Recursos 

A coleta não autorizada de espécies da fauna e da flora, a presença de animais domésticos e a 
ocorrência de incêndios florestais são importantes ameaças ao patrimônio natural contido no 
PESOB. Neste sentido, o presente subprograma traz ações que visam reduzir os impactos 
negativos que estas ameaças vem causando na UC. 

 
Objetivos Específicos 
- Proteger os ecossistemas naturais 

- Proteger o Parque contra os incêndios florestais 

 

Indicador 
Meta 

Curto Prazo 
(0 - 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 - 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 - 10 anos) 

Ocorrência de coleta 
não autorizada de 
espécimes da fauna e 
da flora nativas 

- Reduzir em 50% as 
ocorrências de corte 
ilegal de espécies 
florestais. 
- Reduzir em até 50% 

as ocorrências de 
coleta não autorizada 
de espécimes da 
fauna e da flora 
nativas 

- Reduzir em 100% 
as ocorrências de 
corte ilegal de 
espécies florestais. 

- Reduzir em até 90% 
as ocorrências de 
coleta de espécimes 
da fauna e da flora 
nativas 

- Manter o Parque 
isento do corte 
ilegal de espécies 
florestais e coleta 
ilegal de fauna e 
flora. 

Frequência de ações 
de fiscalização e 
monitoramento  

- Rotina de fiscalização 
implantada 

- Rotina de 
fiscalização avaliada 
e atualizada 

- Rotinas 
continuamente 
avaliadas 

Presença de animais 
domésticos 

- Reduzir em 80% a 
presença de animais 
domésticos no 
Parque 

- Reduzir em 100% a 
presença de 
animais domésticos 
no Parque  

- Manter o Parque 
isento da 
presença de 
animais 
domésticos 

Porcentagem da área - Assegurar no mínimo - Manter no mínimo - Manter 100% da 
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Indicador 

Meta 

Curto Prazo 
(0 - 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 - 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 - 10 anos) 

do Parque atingida por 
incêndios florestais. 

95% da área do 
Parque não atingida 
por incêndios 
florestais 

95% da área do 
Parque não atingida 
por incêndios 
florestais 

área do Parque 
isenta de 
incêndios 
florestais 
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Plano de Ação ï Subprograma de Proteção dos Recursos 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável 
Item 

Verificação 

Custo 
Previsto 

(R$) 

Atualizar e encaminhar Plano Integrado de Prevenção e Combate a 
Incêndios Florestais (PIPCIF)  

Anualmente Gerência PIPCIF 0,00 

Comunicar ao Previncêndio as necessidades de materiais e recursos 
para combate a incêndios florestais 

Anualmente Gerência Relatório 0,00 

Realizar reuniões periódicas a ações conjuntas com a polícia 
ambiental 

Contínuo Gerência 
Relatório de 
atividades 

0,00 

Contratação de máquinas (trator) ou mão de obra terceirizada para 
recuperar e/ou fechar os acessos alternativos da UC, realizando 
também seu monitoramento 

1o ano 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Acesso 
recuperados 
e/ou 
fechados; 
Diário de 
atividades 

5.000,00 

Consolidar parcerias para ações de prevenção e combate a incêndios 
florestais 

1º ano 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Documento 
de 
formalização 
da parceria 

0,00 

Realizar processo seletivo para contratação de brigadistas conforme 
Edital 

Anualmente IEF Contratos 0,00 

Contratação de máquinas (trator) ou mão de obra terceirizada para 
construção e manutenção de aceiros em locais considerados 
estratégicos no entorno do PESOB 

Anualmente 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo/ 
Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Número de 
aceiros 
devidamente 
implantados 

5.000,00/ano 

Elaborar Relatórios de Ocorrência de Incêndios (ROI) Anualmente 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

ROI 0,00 
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Plano de Ação ï Subprograma de Proteção dos Recursos 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável 
Item 

Verificação 

Custo 
Previsto 

(R$) 

Colaborar na consolidação e aprimoramento do PIPCIF Anualmente 
Equipe da 
UC 

Plano 
atualizado 

0,00 

Realizar campanhas e cursos para a comunidade do entorno sobre 
combate e prevenção de incêndios florestais 

Anualmente 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo/ 
Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Campanhas e 
cursos 
realizados 

3.000,00/ano 

Adquirir material para cercamento de áreas críticas do PESOB 
visando a proteção contra a entrada de animais domésticos  

2º ano 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Cercas 
implantadas 

20.000,00 

Estabelecer acordos com os proprietários vizinhos para não 
permitirem a entrada de animais domésticos na UC 

3º ano 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo/ 
Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Acordos 
formalizados 

0,00 

Realizar rondas semanais em áreas críticas para verificar a existência 
de indícios de infrações ambientais. 

Contínuo, a 
partir do 1º 
ano 

Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Relatório de 
atividades 

0,00 

Produção e implantação de sinalização específica para coibir a 
extração ilegal de espécimes da fauna e da flora. 

3º ano 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Sinalização 
implantada 

7.000,00 
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Orientações para a implementação do Subprograma de Proteção dos Recursos 

 
- As parcerias para ações de combate e prevenção de incêndios florestais devem ser 

estabelecidas com as Prefeituras de Ouro Branco e Ouro Preto, Corpo de Bombeiros, 

Polícia Ambiental e ONGs de atuação local. 

- As ações preventivas são de extrema importância no entorno, devido ao uso comum da 

prática de queima para inúmeras atividades agrosilvipastoris da região e pela 

proximidade da unidade de conservação. As mesmas ações se fazem necessárias 

dentro da unidade de conservação, onde os acessos terrestres são difíceis e a malha 

viária precária devido a sua topografia acidentada.  

- O calendário de conscientização das comunidades deve anteceder a estação normal do 

fogo a fim de preparar as comunidades para a época seca. As comunidades e 

principalmente os moradores confrontantes (aqueles que fazem divisa física com o 

Parque) devem estar informados da estação normal do fogo e dos perigos que o fogo 

pode trazer para a sua propriedade e para o próprio Parque. Considerando que os 

confrontantes têm o Parque como um vizinho, eles devem ser informados da situação 

especial em que se encontram bem como da legislação ambiental inerente a cada tipo 

de uso dos recursos, principalmente o uso do fogo. 

- A determinação da estação normal do fogo é definida com base no clima mesotérmico 

úmido da região do entorno, com verões chuvosos e invernos secos. O intervalo entre 

os meses de julho e outubro, devido ao déficit hídrico da estação seca, é considerado o 

período mais crítico para a ocorrência de incêndios florestais. Durante esse período o 

monitoramento e a fiscalização devem ser intensificados, para que sejam evitados 

sinistros de grandes proporções. 

- As campanhas de conscientização da população do entorno e visitantes devem 

propagar de forma efetiva, informações acerca da manutenção da biodiversidade local e 

do papel da fauna e da flora nesse processo. Estas campanhas, além de utilizar os 

meios usuais de divulgação (cartilhas, palestras), devem incorporar métodos que 

envolvam as comunidades locais e possíveis usuários da área na propagação e 

assimilação do conteúdo produzido (caminhadas ecológicas e educativas, plantio de 

mudas nativas, observação de aves silvestres, dentre outros). 

- A gestão dos acessos deve ser implementada conforme diretrizes apresentadas no item 

Gestão de Acessos do Programa de Uso Público. 
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3.2.2. Subprograma de Controle Ambiental da Zona de Amortecimento 

 
O presente subprograma apresenta estratégias para minimizar impactos externos sobre a UC e 
estabelecer parcerias com os proprietários localizados na Zona de Amortecimento (ZA), 
visando à conservação da região.  
 
Objetivos Específicos 
 
- Aplicar normas específicas para uso e ocupação da ZA, de forma a prevenir impactos 

negativos sobre os seus ecossistemas. 

 

Indicador 

Meta 

Curto Prazo  
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo  
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo  
( 5 ï 10 anos) 

Documentos autorizativos 
emitidos em 
procedimento de 
licenciamento ambiental 
de empreendimentos que 
possam afetar o Parque 
ou sua Zona de 
Amortecimento 

- 100% das 
solicitações do 
órgão licenciador 
avaliadas pela 
gerência da UC, nos 
prazos exigidos por 
lei 

- 100% das 
solicitações do 
órgão licenciador 
avaliadas pela 
gerência da UC, nos 
prazos exigidos por 
lei 

- 100% das 
solicitações do 
órgão 
licenciador 
avaliadas pela 
gerência da 
UC, nos 
prazos 
exigidos por lei 

Documentos autorizativos 
emitidos para queima 
controlada no entorno da 
UC 

- 75 % do uso do fogo 
nas propriedades do 
entorno ocorre de 
forma controlada e 
previamente 
autorizada  

- 100% do uso do 
fogo nas 
propriedades do 
entorno ocorre de 
forma controlada e 
previamente 
autorizada  

- 100% do uso 
do fogo nas 
propriedades 
do entorno 
ocorre de 
forma 
controlada e 
previamente 
autorizada 

Cadastro Ambiental Rural 
(CAR) das propriedades 
do entorno 

- 50% das 
propriedades 
inseridas na ZA 
possuem CAR 

- 100% das 
propriedades 
inseridas na ZA 
possuem CAR 

- 100% das 
propriedades 
da ZA 
possuem CAR 

Outorga do uso da água 
das propriedades 
localizadas na ZA 

- 50% das 
propriedades 
inseridas na ZA  
possuem outorga do 
uso da água 

- 100% das 
propriedades 
inseridas na ZA 
possuem outorga do 
uso da água 

- 100% das 
propriedades 
da ZA 
possuem 
outorga do uso 
da água 
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Plano de Ação ï Subprograma de Controle Ambiental da ZA 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

previsto  
(R$) 

Seguir os procedimentos da Resolução CONAMA no 
428/2010, prorrogada pela Resolução no 238/15 , para 
processos de licenciamento ambiental de 
empreendimentos que possam afetar o Parque ou 
sua Zona de Amortecimento. 

Contínuo Gerência 
Documento com 
manifestação da 
gerência da UC 

0,00 

Promover um seminário anual com moradores 
localizados na Zona de Amortecimento do PESOB  

Anualmente 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo/ 
Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

01 seminário 
realizado/ano  

2.000,00/ano 

Cadastrar os empreendimentos do entorno passíveis 
de licenciamento ambiental 

2º ano 

Gerência / 
Coordenação 
de Proteção 
e Manejo 

Cadastro de 
empreendimentos 
passíveis de 
licenciamento 
ambiental   

0,00 

Cadastrar os moradores da ZA da UC 
 
 

2º ano 

Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Cadastro de 
moradores do 
entorno 

0,00 

Manter cadastro de moradores atualizado Anualmente 

Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Cadastro de 
moradores do 
entorno atualizado 

0,00 
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Plano de Ação ï Subprograma de Controle Ambiental da ZA 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

previsto  
(R$) 

Produzir e distribuir para os proprietários localizados 
na ZA material informativo com orientações e 
procedimentos para queima controlada, CAR e 
outorga do uso da água.  

1º ano 

Coordenação 
de Visitação 
e Integração 
com o 
Entorno 

Número de cartilhas 
distribuídas 

2.500,00 

Realizar estudo para recategorização Área de 

Proteção Especial Veríssimo e a incorporação ao 

PESOB da porção desta que está fora dos limites da 

UC. 

 

2o ano IEF/Consultor 
Relatório de estudos 
sobre a APE 

15.000,00 
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Orientações para a implementação do Subprograma de Controle Ambiental da ZA 
- As ações deste programa deve estar integradas às ações dos Programas de Educação 

e Interpretação Ambiental e de Integração com o Entorno. 

- O cadastramento dos moradores do entorno deve contemplar, além dos dados usuais, 

as seguintes informações:  

o Atividades produtivas desenvolvidas na propriedade 

o Existência de Área de Reserva Legal averbada ou delimitada  

o Finalidade do uso do fogo na propriedade, quando for o caso 

o Conhecimento sobre legislação específica sobre uso do fogo 

o Conhecimentos sobre cuidados para o uso fogo 

o Conhecimento sobre pedido de queima controlada 

o Conhecimento sobre técnicas alternativas ao uso do fogo 

o Conhecimento sobre procedimentos para denúncias de problemas ambientais 

- Criar um banco de dados das informações obtidas pelo cadastro de moradores 
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3.2.3. Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais 

 
A presença de processos erosivos severos e invasão por espécies exóticas é observada em 
diversas porções do PESOB, conforme indicado no Encarte I deste Plano de Manejo. Tais 
fatores demandam ações de manejo para se recuperar as áreas degradadas e se buscar a 
recuperação dos ecossistemas nativos, com ênfase na proteção espécies raras ou ameaçadas. 
Destaca-se também o patrimônio espeleológico de alta relevância ecológica e com alto 
potencial para visitação, ações educativas e pesquisa científica. O uso público destas 
cavidades exige a elaboração de um plano de manejo espeleológico específico para cada 
cavidade a ser aberta à visitação. 
 
Objetivos Específicos 

 
- Promover a recuperação de área degradadas dentro do Parque. 

- Minimizar impactos dos processos erosivos dentro do Parque. 

- Controlar população de espécies exóticas. 

- Promover a recuperação de espécies endêmicas ou ameaçadas de extinção. 

- Gerir os recursos espeleológicos do Parque. 

 

 

Indicador 
Meta 

Curto Prazo  
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo  
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo  
(5 ï 10 anos) 

Áreas degradadas em 
processo de 
recuperação  

- Implementar 
atividades de 
recuperação 
em 50% das 
áreas 
prioritárias do 
Parque 

- Implementar 
atividades de 
recuperação em 
50% das áreas 
prioritárias do 
Parque 

- Monitorar 100% das 
atividades de 
recuperação 
implementadas 

Presença de espécies 
exóticas  

-  - Eliminar 50% dos 
indivíduos de 
eucalipto 

- Eliminar 100 % dos 
indivíduos de 
eucalipto 

Projetos para 
recuperação e 
conservação de 
espécies ameaçadas e 
endêmicas em 
andamento 

- Implantar 
projeto(s) para 
recuperação e 
conservação 
de pelo menos 
20% das 
espécies 
ameaçadas e 
endêmicas 

- Implantar projeto(s) 
para recuperação e 
conservação de 
pelo menos 80% 
das espécies 
ameaçadas e 
endêmicas 

- Implantar projeto(s) 
para recuperação e 
conservação de 
pelo menos 80% 
das espécies 
ameaçadas e 
endêmicas 

Plano de manejo 
espeleológico 

- Termos de 
referência para 
plano de 
manejo 
espeleológico 
da Gruta do 

- Planos de Manejo 
Espeleológico da 
Gruta do Muro e 
Gruta da Igrejinha 
elaborados 

- ações previstas nos 
planos de manejo 
espeleológico 
implementadas 
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Indicador 

Meta 

Curto Prazo  
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo  
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo  
(5 ï 10 anos) 

Muro e Gruta 
da Igrejinha 
elaborados 
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Plano de Ação ï Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

Previsto 
(R$) 

Restringir o uso das grutas da Igrejinha e do Muro para 
quaisquer fins que não o uso cientifico, até a elaboração 
do Plano de Manejo espeleológico 

Imediato 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção 

Evidências de 
visitação 

0,00 

Inventariar indivíduos de eucalipto com potencial de uso 
nas estruturas da UC 

2o ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e 
Manejo/Consultor 

Indivíduos 
identificados 

6.000,00 

Estabelecer parceria com Universidades e centros de 
pesquisa visando a elaboração de projetos para 
recuperação e conservação das espécies ameaçadas e 
endêmicas identificadas no diagnóstico da UC 

2º ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Pesquisa e 
Monitoramento 

Números de 
convênios e/ou 
projetos 

0,00 

Remoção de eucalipto para uso na estruturação da UC 3o ano 
Empresa 
terceirizada 

Árvores removidas 15.000,00 

Implementar projeto de recuperação de trechos da estrada 
do alto da Serra de Ouro Branco proposta pela Prefeitura 
Municipal de Ouro Branco (PMOB) 

3º ano 
Gerência e 
PMOB 

Áreas em processo 
de recuperação 

1.000.000,00 

Implementar ações de recuperação das erosões nas áreas 
prioritárias não previstas na proposta elaborada pela 
PMOB  

4º ano 
 
Gerência 

Áreas em processo 
de recuperação  

250.000,00 

Elaborar plano de manejo espeleológico das grutas da 
Igrejinha e do Muro 

4º ano 
Equipe 
contratada 

Plano de manejo 
elaborado 

80.000,00 

Contratar estudo para implantação de estruturas para 
travessia da fauna silvestre ao longo da MG 129. 

5o ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Pesquisa e 
Monitoramento 

Projeto elaborado 8.000,00 

Realizar a capina de capim braquiária, substituindo-o por 
espécimes nativas da família Poaceae 

5º ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Pesquisa e 
Monitoramento 

Área campinada 4.000,00 
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Plano de Ação ï Subprograma de Manejo dos Recursos Naturais 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

Previsto 
(R$) 

Implementar plano de manejo espeleológico das grutas da 
Igrejinha e do Muro 

5º ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Pesquisa e 
Monitoramento 

Plano de Manejo 
implementado 

200.000,00 
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Orientações para a implementação do Subprograma de Manejo dos recursos naturais   
 
Remoção de eucalipto  

 
As áreas remanescentes de florestas de eucalipto ocorrem na Zona de Recuperação Ambiental 
do PESOB e apresentam uma sucessão inicial de elementos da mata atlântica. O anelamento 
é um método bastante utilizado para eliminação de árvores não desejáveis em um povoamento 
florestal, sendo o mais recomendado para a remoção de eucaliptos no PESOB uma vez que 
árvore morre lentamente, reduzindo de maneira significativa os danos causados por sua queda 
na floresta. Nos casos de indivíduos isolados ou fragmentos homogêneos de eucalipto, pode 
ser efetuado o corte das árvores e aproveitamento da madeira.  
 
Existem dois tipos de anelamento, quais sejam: simples e especial. O anelamento simples 
consiste na retirada de uma faixa de 10 cm de largura da casca do tronco, na altura de 1,3 m 
do solo. Para garantir a eliminação faz-se um pequeno corte na base da região anelada. No 
anelamento especial usa-se o mesmo procedimento do anelamento simples, porém adiciona-se 
ñ·leo queimadoò (·leo lubrificante usado) combinado ou n«o com herbicida. Porém, o 
anelamento especial requer treinamento do pessoal e uso de equipamentos adequados para se 
evitar a contaminação da floresta. O anelamento deve ser feito preferencialmente na estação 
seca, pois neste período as árvores estão menos vigorosas, o que as torna mais vulneráveis ao 
anelamento (Amaral et al., 1998). 
 
Controle de processos erosivos 

 
Os processos de erosão acelerada na área do PESOB estão predominantemente relacionados 
às estradas e trilhas que cortam a unidade. Foram identificados 20 pontos críticos em termos 
da severidade dos processes erosivos (Figura 3.1). Metade dos pontos encontram-se ao longo 
da estrada do alto da  Serra de Ouro Branco, no trecho  entre a bifurcação da estrada do Morro 
do Gabriel e as antenas instaladas no topo da serra.  
 
O documento ñProjeto de recupera­«o, mitiga­«o e conserva­«o de trechos da estrada do alto 
da Serra do Ouro Branco em est§gios avan­ados de processo erosivoò (Prefeitura Municipal de 
Ouro Branco, 2015) descreve detalhadamente elementos para implantação de sistemas de 
controle da erosão ao logo das estradas. Destaca-se ainda a necessidade de intervenções 
semelhantes no trecho inicial da estrada da serra, próximo à bifurcação com a estrada MG 129. 
 
Nas encostas com processos acelerados de erosão laminar ou em sulcos bem como ao redor 
das áreas ravinadas são necessárias intervenções para reduzir o fluxo concentrado e dissipar a 
energia do escoamento superficial. Para tanto, recomenda-se a instalação de sistemas de 
terraços e caixas secas bem como a recuperação da cobertura do solo. O dimensionamento 
destas estruturas requer projetos técnicos detalhados que levem em conta a declividade da 
área, tipo de solo e volume de água escoado. Recomenda-se que estes sejam desenvolvidos 
em parceria com as secretarias municipais, EMATER e universidades. 
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Figura 3.1. Pontos críticos de processos erosivos identificados no Parque Estadual Serra do Ouro Branco. 
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3.2.4. Subprograma de Manejo dos Patrimônios Histórico e Arqueológico 

 
Os levantamentos sobre os patrimônio histórico e arqueológico do PESOB e entorno (Encarte I, 
item 3.2 Aspectos Culturais e Históricos) confirmam a conhecida riqueza cultural da região e 
presença de inúmeros conjuntos de vestígios arqueológicos. O patrimônio cultural material do 
território do PESOB e seu entorno está primordialmente vinculado ao período de colonização 
de Minas Gerais, através dos remanescentes de estruturas arquitetônicas e vestígios da antiga 
ocupação. O patrimônio imaterial liga-se à antigas tradições mineiras. As principais 
manifestações culturais vinculam-se ao patrimônio religioso, representadas nos festejos aos 
padroeiros locais e aos santos de devoção das comunidades, com a inserção de tradições de 
origem africana, como os congados e reinados que integram as festividades. 
 
Do ponto de vista arqueológico, os diversos sítios caracterizados no interior da UC  constituem 
uma importante fonte de informações acerca da ocupação da região com remanescentes do 
Caminho Novo e da Estrada Real permitindo o estudo das estruturas viárias de diferentes 
momentos da história de Minas (ocupação e expansão do povoamento) (GUIMARÃES et al., 
2007). Os vestígios revelam soluções estilísticas e de traçado, bem como técnicas construtivas 
de cada período. O potencial para pesquisas científicas, visitação turística e educação 
patrimonial é alto.  
 
Para implementar uma gestão efetiva dos patrimônios histórico e arqueológico deve-se pensar 
ações voltadas para: i) pesquisa científica; ii) arqueoturismo; iii) educação patrimonial e; iv) 
criticidade dos sítios.  
 
Objetivos Específicos 
 
- Definir e caracterizar os sítios prioritários para manejo. 

- Definir atividades de recuperação e proteção de sítios arqueológicos. 

- Indicar temas prioritários para a pesquisa. 

- Integrar o patrimônio material e imaterial do PESOB às atividades de uso público e 

educação ambiental e patrimonial. 

 

Indicador 

Meta 

Curto Prazo 
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 ï 10 anos) 

 
Estado de 
conservação dos 
sítios históricos e 
arqueológicos 
 

- medidas de 
preservação e 
conservação nos 
sítios localizados no 
circuito Caminhos do 
Passado, trilha do 
Muro de Pedra e 
Ponte da Biquinha em 
implementação. 

- medidas de 
preservação e 
conservação nos 
sítios localizados no 
circuito Caminhos do 
Passado, trilha do 
Muro de Pedra e 
Ponte da Biquinha 
implementadas. 

- medidas de 
preservação e 
conservação no 
sítio Muro de 
Pedra da 
Fazenda 
Lavrinha e no 
conjunto 
Hargrives 
implementadas. 

 
 
Estruturação para 

- projetos detalhados 
de estruturação dos 
sítios localizados no 

- sítios localizados no 
circuito Caminhos do 
Passado, trilha do 

- sítio Muro de 
Pedra da 
Fazenda 
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Indicador 

Meta 

Curto Prazo 
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 ï 10 anos) 

a visitação pública circuito Caminhos do 
Passado, Trilha do 
Muro de Pedra e 
Ponte da Biquinha 
elaborados. 

Muro de Pedra e 
ponte da Biquinha 
com estruturas de 
apoio à visitação 
implementadas. 

Lavrinha e no 
conjunto 
Hargrives 
estruturados e 
abertos à 
visitação. 

 
Estratégias de 
educação 
patrimonial 
implementadas 

- realizar 02 oficinas 
anuais de educação 
patrimonial 
envolvendo 
comunidades e 
escolas da região.  

- PESOB inserido em 
ações existentes de 
educação patrimonial 
realizadas por outras 
organizações. 

- Implementar um 
programa de 
educação 
patrimonial criado 
em parceria com a 
comunidade e outras 
organizações 

- Elaborar guia 
interpretativo do 
patrimônio 
histórico e 
arqueológico do 
PESOB.  
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Plano de Ação ï Subprograma de Manejo dos Patrimônios Histórico e Arqueológico 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

Previsto  
(R$) 

Coibir a circulação de veículos sobre os sítios 
arqueológicos e/ou em áreas que possam afetar 
estabilidade dos mesmos. 

1o ano 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Vestígios da 
circulação de 
veículos no local 

0,00 

Buscar parcerias institucionais (IPHAN, Prefeituras, 
empresas, ONGs) para a gestão do patrimônio cultural do 
PESOB.  

1º ano 

Gerência / 
Coordenação de 
Visitação e Integração 
com o Entorno 

Termos de parceria 0,00 

Realizar oficina de educação patrimonial para a equipe do 
PESOB.  

1o ano Gerência/Consultor Relatório da oficina 5.000,00 

Implementar rotina de fiscalização e monitoramento 
periódico dos sítios mais expostos, ao longo da MG 129. 

2o ano 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Rotina estabelecida 0,00 

Verificar junto ao IPHAN autorização e orientações para  
interferências visando a preservação e conservação dos 
sítios localizados no circuito Caminhos do Passado, ao 
longo da trilha do Muro de Pedra e na ponte da Biquinha. 

2º ano 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Autorização 0,00 

Realizar manutenção sistemática dos sítios arqueológicos, 
incluindo capina, retirada do lixo, limpeza de canaletas, 
bueiros, muros e pontes. 

2º ano 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Presença de lixo e 
mato no entorno dos 
sítios 

0,00 

Realizar estudos prévios em áreas que sofrerão 
intervenções para estruturação do circuito Caminhos do 
Passado, trilha do Muro de Pedra e ponte da Biquinha, 
visando orientar a execução destas intervenções de forma 
a salvaguardar o patrimônio arqueológico de eventuais 
impactos negativos.  

2o ano 
Gerência/Arqueólogo/ 
IEF 

Relatório de vistoria 25.000,00 

Elaborar projeto interpretativo e educativo sobre o 
patrimônio cultural e arqueológico para o Centro de 
Visitantes do PESOB. 

2º ano 

Coordenação de 
Visitação e Integração 
com o Entorno/ 
IEF/Consultor 

Projeto aprovado 20.000,00 

Elaborar projeto interpretativo e educativo voltado para o 
patrimônio histórico e arqueológico presente no circuito 

2º ano 
Coordenação de 
Visitação e Integração 

Projeto aprovado 20.000,00 
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Plano de Ação ï Subprograma de Manejo dos Patrimônios Histórico e Arqueológico 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

Previsto  
(R$) 

Caminhos do Passado, trilha Muro de Pedra e ponte da 
Biquinha. 

com o Entorno/ 
IEF/Consultor 

Buscar parcerias com instituições que promovem a 
educação patrimonial na região, em especial as escolas, a 
Prefeitura Municipal de Ouro Branco e o Programa 
Germinar da empresa Gerdau. 

2o ano Gerência/IEF 
Parcerias 
estabelecidas 

0,00 

Organizar acervo de materiais sobre o patrimônio material 
e imaterial relacionado ao PESOB (materiais impressos 
como revistas, artigos, posters, arquivo digital etc). 

 A partir 
do 2o 
ano 

Coordenação de 
Visitação e Integração 
com o Entorno 

Acervo organizado 0,00 

Realizar 02 oficinas anuais de educação patrimonial 
envolvendo escolas e comunidades da região. 

A partir 
do 2o 
ano 

Gerência/ 
Coordenação de 
Visitação e Integração 
com o 
Entorno/Parceiros 

Oficinas realizadas 30.000,00 

Organizar um seminário de pesquisa, ensino e extensão 
com foco no patrimônio histórico e arqueológico do PESOB 
e entorno. 

3o ano Gerência/IEF/Parceiros Seminário realizado 10.000,00 

Elaborar projeto executivo detalhado para estruturação dos 
sítios localizados no circuito Caminhos do Passado, ao 
longo da trilha do Muro de Pedra e na ponte da Biquinha, 
para apoio a visitação. 

3º ano IEF/Consultor Projeto técnico 
Ver Plano 
de 
Negócios 

Implementar projeto de estruturação do circuito Caminhos 
do Passado, da trilha do Muro de Pedra e da ponte da 
Biquinha, para apoio a visitação. 

3o ano 
Equipe 
PESOB/empresa 
contratada 

Estruturas 
implantadas 

Ver Plano 
de 
Negócios 

Implantar placas informativas sobre os sítios arqueológicos 
contendo métodos construtivos, época, função, relação 
com outras estruturas, etc. 

3º ano  
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Placas implantadas 
Ver Plano 
de 
Negócios 

Verificar junto ao IPHAN autorização e orientações para  
interferências visando a preservação e conservação do 
Muro de Pedra da Fazenda Lavrinha e do conjunto 
Hargrives  

3º ano 
Gerência / 
Coordenação de 
Proteção e Manejo 

Autorização 0,00 

Realizar manutenção sistemática do sítio Muro de Pedra A partir Equipe PESOB Vistoria mensal das 0,00 
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Plano de Ação ï Subprograma de Manejo dos Patrimônios Histórico e Arqueológico 

Ação / Projeto / Programa Prazo Responsável Item Verificação 
Custo 

Previsto  
(R$) 

da Faz. Lavrinha e do conjunto Hargrives, incluindo capina 
e retirada do lixo. 

do 3o 
ano 

áreas 

Elaborar projeto interpretativo e educativo voltado para o 
patrimônio histórico e arqueológico do sítio Muro de Pedra 
da Fazenda Lavrinha e do conjunto Hargrives . 

4º ano 

Coordenação de 
Visitação e Integração 
com o Entorno/ 
IEF/Consultor 

Projeto aprovado 20.000,00 

Elaborar projeto executivo detalhado para estruturação do 
sítio Muro de Pedra da Faz. Lavrinha e do conjunto 
Hargrives. 

5º ano IEF/Consultor 
Projeto técnico 
aprovado 

40.000,00 

Realizar estudos prévios em áreas que sofrerão 
intervenções para a abertura à visitação do Muro de Pedra 
da Fazenda Lavrinha e do conjunto Hargrives . 

5o ano 
Gerência/Arqueólogo/ 
IEF 

Relatório de vistoria 15.000,00 

Elaborar Guia Interpretativo focado no Patrimônio Histórico 
e Cultural do PESOB 

5o ano IEF/Consultor Guia elaborado 15.000,00 
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Orientações gerais para a gestão do patrimônio histórico e arqueológico 

 
Arqueoturismo 
 
Conforme descrito na Tabela 3.2, todos os sítios caracterizados no PESOB possuem potencial 
enquanto atrativos turísticos. São propostos circuitos e trilhas que buscam aliar a experiência 
da beleza cênica e das características ecogeográficas da região com o contato com o 
patrimônio arqueológico e seu significado histórico e cultural. A descrição detalhada destas 
trilhas, incluindo orientações para implantação, estruturas necessárias, atrativos naturais, 
culturais e arqueológicos presentes, temas para a intepretação e educação ambiental, grau de 
dificuldade, público alvo, entre outros, é apresentada no Programa de Uso Público (item 3.2 do 
presente Encarte). Destacam-se como sítios a serem inicialmente abertos à visitação aqueles 
presentes na trilha Muro de Pedra, no Caminho dos Andarilhos e no Circuito Caminhos do 
Passado, que compreendem a maioria dos vestígios e sítios conhecidos e estudados no interior 
do PESOB (Tabela 3.2)  São propostos ainda como locais com potencial para a visitação o 
Muro de Pedra da Fazenda Lavrinha e o patrimônio edificado que compõem o conjunto 
Hargrives (Tabela 3.2). No entanto a abertura destes à visitação demanda estudos prévios 
mais detalhados. 
 
A legislação brasileira determina que todas as atividades, que tenham potencial de gerar 
impactos ao Patrimônio Arqueológico, realizem previamente à sua instalação e operação 
diversos estudos para a salvaguarda deste patrimônio. Devem ser realizados estudos 
específicos antes de realizar atividades de instalação da Unidade, tais como: abertura e 
manutenção de trilhas (desmatamento, reorganização de blocos, construção de degraus etc.); 
instalação de guarda corpo, passarelas e outros equipamentos facilitadores; reforma da estrada 
MG-129; construção de novas edificações de apoio para a Unidade (receptivos, banheiros, 
totens etc.); construção de estacionamento e quaisquer outras atividades que gerem o 
revolvimento do solo. Os estudos devem contemplar vistorias de superfície e de sub superfície 
(abertura de tradagens, sondagens etc).  
 
Pesquisa Científica 
 
O patrimônio histórico e arqueológico desta região é bem estudado dada a grande relevância 
histórica da região. Destacam-se como lacunas de conhecimento o entendimento mais 
aprofundado da extensão e interrelação entre os sítios conhecidos e o significado histórico dos 
conjuntos de vestígios presentes, bem como a identificação de novos sítios, em especial 
aqueles referentes ao período pré-colonial. 
 
A pesquisa em UCs em sua maior parte é realizada por instituições de pesquisa e 
universidades (mestrado/doutorado) ou outras organizações, cabendo ao órgão gestor buscar 
estabelecer parcerias e apoiar a realização das pesquisas, garantindo que as mesmas sejam 
realizadas de acordo com os procedimentos e normas e que seus resultados sejam retornados 
à UC, contribuindo para a melhoria da gestão. O apoio institucional do IEF e a participação da 
equipe do PESOB na realização de eventos voltados para a pesquisa sobre o patrimônio 
cultural da região são importantes para a conexão da UC com a comunidade científica.  
Foram identificados como principais temáticas  para pesquisas científicas: 
- Aprofundamento dos estudos dos sítios já conhecidos (prospecção, delimitação, 

contextualização arqueológica e histórica etc.), em especial aqueles localizados no 

circuito Caminhos do Passado e o patrimônio edificado que compõem o conjunto 

Hargrives. 
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- Verificação de existência de cemitério indígena próximo à cachoeira dos Jesuítas. 

- Estudos sobre o potencial Arqueológico das cavidades, especialmente os Abrigos T02 e 

T11 (ver item 4.2.3 do Encarte I).  

- Estudo de sítios arqueológicos pré-históricos identificados no entorno do PESOB, até 

então pouco conhecidos na região. 
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Tabela 3.2.  Descrição geral e estado de conservação dos sítios arqueológicos e patrimônio edificado presentes no interior do 

PESOB 

 

Sítios/ Patrimônios 
edificados 

Coordenadas de 
referência para 

localização* Descrição Estado de Conservação 

X Y 

Circuito Caminhos do Passado 

 
 
Caminho Novo 
(Subida Arrimada): 
muros de pedra, 
bueiros/galerias, 
jazidas de pedra, 
ruínas da pousada 
Meio do Morro 

 
 
 
 
639705 

 
 
 
 
7731779 

Estruturas que compunham parte do Caminho Novo, 
na altura da Subida Arrimada, em direção à Pousada 
do Meio do Morro. Presença de muro de blocos de 
pedras rejuntados e rebocados Ruínas da Pousada 
Meio do Morro. Trata-se de um setor muito 
interessante para a visitação, que poderia se constituir 
em uma trilha temática, interligando todas as 
estruturas, iniciando na Pousada do Pé do Morro 
(Patrimônio Edificado), chegando até a Pousada Meio 
do Morro e seguindo por outro trecho do Caminho 
Novo até a MG-129. 

O estado de conservação do conjunto é ruim. As 
estruturas encontram-se arruinadas, em diferentes graus, 
com destaque para o Muro da Subida Arrimada, 
principalmente na sua parte superior e em alguns pontos 
ao longo a estrada, havendo queda de blocos e do 
reboco. Destaque também para as ruínas da Pousada do 
Meio do Morro, completamente desmanteladas, com 
blocos no chão. Presença de muita vegetação sobre, 
entre as pedras e dentro e fora das estruturas; com muros 
inteiros arruinados, deslocados por árvores de médio e 
alto porte, alguns na iminência de desabarem. 

Trilha Muro de Pedra 

Corte na estrada, 
bueiros, galerias e 
canaletas 

642439 7732006 

Nas rochas que margeiam o setor da estrada MG-129, 
observam-se vários setores com cortes dos 
instrumentos utilizados pelos construtores para 
regularizar a estrada. Notam-se também canaletas 
para escoamento da água além de bueiros e galerias 
em pedra. O potencial de visitação é alto em função 
da visibilidade e proximidade com a estrada MG-129.  

O estado de conservação do conjunto é bom: apesar da 
proximidade com a estrada MG-129, o local está 
protegido por cerca de arame e pequenos cactos, o que 
dificulta o acesso dos passantes.  

Setor da Estrada 
Real - canaletas 
que acompanham 
saídas de bueiros, 
muros de contenção  
e de pontes, restos 
do antigo 
calçamento do piso 
da estrada, galerias 
com muros de 
arrimo 

642654 7732149 

Antigo traçado da Estrada Real com estruturas 
variadas: canaleta; muros de contenção e de pontes, 
restos do antigo calçamento da estrada e  galerias 
com muros de arrimo que atravessam a estrada. Os 
vestígios têm um altíssimo grau de visibilidade, acesso 
e alto potencial para a visitação em função de ser um 
conjunto de elementos interligados. Estes poderiam 
compor uma trilha temática para caminhamento, 
durante o qual um guia poderia explicar as técnicas 
utilizadas para realização do corte na estrada, do 
calçamento, da produção das caneletas, suas funções, 
etc.  

O estado de conservação do conjunto é ruim, em vários 
locais os muros estão se desmantelando, as pedras que 
recobrem os bueiros estão soltas, as pedras do 
calçamento estão fora do lugar, há muita vegetação 
cobrindo os vestígios e uma grande ravina  localizada em 
uma vertente mais abrupta. De um modo geral, o local 
está completamente abandonado. Além disso, há setores 
onde o asfalto recobre parte da antiga via. 
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Sítios/ Patrimônios 
edificados 

Coordenadas de 
referência para 

localização* Descrição Estado de Conservação 

X Y 

Ponte da Biquinha 

Pontes da Biquinha 
- pontes em pedra 
com galerias para 
passagem da água 
e parapeito 

641335 7731586 

Trata-se de duas pontes em pedra com galerias para 
passagem da água e parapeito. No seguimento das 
pontes encontra-se o antigo traçado da estrada. Nesse 
local observa-se nas margens um corte na rocha, 
provavelmente relacionado com a abertura da mesma, 
mas também com a exploração e utilização das rochas 
na construção das pontes e galerias. No local existem 
canaletas que podem estar relacionadas com o 
escoamento da água lateral, impedindo que durante 
as chuvas a água invadisse a estrada. 

O estado de conservação das pontes está comprometido, 
nota-se uma vegetação luxuriante que encobre e, muito 
provavelmente, desmantela as paredes das estruturas. A 
densidade da vegetação é alta, o que impediu uma real 
avaliação do seu estado tafonômico.  Além disso, notam-
se vestígios da passagem de carros, motos e pedestres, 
sobre as pontes e a estrada, que prejudicam as 
estruturas, acelerando o desmantelamento dos blocos 
que as compõem. Ainda, sobre as pontes e na estrada 
antiga observam-se muito lixo, fezes de animais e 
pessoas, fogueiras, restos de plástico e papel.  

Fazenda da Lavrinha 

Muro de Pedra 639914 7733912 

O muro estruturado em pedras faz parte do conjunto 
da Fazenda da Lavrinha, antiga fazenda e ponto 
importante durante o período colonial. No local 
encontram-se várias estruturas em pedras, todas 
fazendo parte da antiga fazenda. 
 
 

O estado de conservação tanto do muro quanto do 
restante dos vestígios é muito ruim. O local está 
completamente encoberto por vegetação de portes 
diferentes, grandes, médias e pequenas árvores, que ao 
tombarem destroem completamente as estruturas. 
Plantas que crescem entre as pedras desmantelando os 
vestígios; além da poeira proveniente da estrada que se 
deposita sobre as pedras das estruturas mais próximas da 
via. 

Patrimônio Edificado 

Conjunto de 
Hargrives 
 

634790 7738956 

Conjunto arquitetônico relacionado à estrada de Ferro 
Dom Pedro II, instalada no século XIX. Trata-se de 
edificações, algumas utilizadas como moradia 
(Patrimônio Edificado) e outras abandonadas, assim 
como o alicerce da antiga estação de trem Dom Bosco 
que se encontra no limite do Parque. O conjunto 
apresenta um alto potencial de visitação, devido a sua 
importância histórica para o desenvolvimento regional. 
Primeiramente, é fundamental que o conjunto seja 
estudado.  

As edificações apresentam diferentes estados tafonômios, 
mas devem ser melhor estudadas para uma avaliação 
mais completa.  
 
 

*Coordenadas projetadas no sistema de projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), zona 23 S, datum SAD69. 
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Educação Patrimonial 

De acordo com Horta (1999), A educa­«o patrimonial ® um instrumento de ñalfabetiza­«o 
culturalò que possibilita ao individuo fazer a leitura do mundo que o rodeia, levando-o ¨ 
compreens«o do universo sociocultural e da trajet·ria hist·rico-temporal em que est§ inserido.  

Trata-se de um processo permanente e 
sistem§tico de trabalho educacional centrado no Patrim¹nio 
Cultural como fonte prim§ria de conhecimento e 
enriquecimento individual e coletivo. A partir da experi°ncia e 
do contato direto com as evid°ncias e manifesta­»es da 
cultura, em todos os seus m¼ltiplos aspectos, sentidos e 
significados, o trabalho da Educa­«o Patrimonial busca levar 
as crian­as e adultos a um processo ativo de conhecimento, 
apropria­«o e valoriza­«o de sua heran­a cultural, 
capacitando-os para um melhor usufruto destes bens, e 
propiciando a gera­«o e a produ­«o de novos conhecimentos, 
num processo cont²nuo de cria­«o cultural (Horta, 1999). 

No caso do PESOB, os programas de Educação e Intepretação Ambiental e de Integração com 
o Entorno devem incorporar ações de educação patrimonial, como a produção de materiais 
educativos, elaboração e implantação de trilhas interpretativas, exposições temáticas e 
atividades junto às comunidades do entorno. Destaca-se a importância da aproximação da UC 
com o IPHAN e Prefeituras municipais a fim de identificar iniciativas relacionadas à educação 
patrimonial na região. Uma das parcerias em potencial é o Programa Germinar, executado pela 
empresa Gerdau no entorno do PESOB, que conta com ações sistemáticas especificamente 
voltadas para a educação patrimonial.  
 
Com a efetiva estruturação da UC, deve se buscar a implementação de atividades sistemáticas 
e regulares compondo um programa de educação patrimonial voltado especialmente para as 
comunidades do entorno. Oficinas, dias de campo, palestras, seminários, cursos, concursos de 
fotografia, literatura, desenho e celebrações, são algumas das possibilidades de se aproximar a 
população do entorno da UC através de um processo de criação conjunta de materiais e 
informações sobre a história e cultura da região. Outra iniciativa interessante é a organização 
participativa de um acervo de materiais sobre o patrimônio material e imaterial relacionado à 
UC.  
 
Recomenda-se a consulta ao seguintes documentos para a implementação de processos de 
educação patrimonial no PESOB: Guia B§sico de Educa­«o Patrimonial (HORTA, 1999) e no 
Manual de Atividades Práticas de Educação Patrimonial (GRUNBERG, 2007).  
 
Criticidade dos Sítios 
 
O estado de abandono e facilidade de acesso de grande parte do patrimônio arqueológico no 
interior do PESOB resulta em quadro de crescente deterioração deste patrimônio. A Tabela 3.3 
apresenta as principais medidas necessárias para a proteção e recuperação dos conjuntos de 
sítios identificados.  
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Tabela 3.3. Ações recomendadas para recuperação e proteção dos sítios arqueológicos/ 

patrimônios edificados identificados no interior do PESOB 

Sítios/ Patrimônios 
edificados 

Coordenadas de 
referência para 

localização* Ações 

X Y 

Caminho Novo (Subida 
Arrimada): muros de pedra, 
bueiros/galerias, jazidas de 
pedra, ruínas da pousada Meio 
do Morro 

639705 7731779 

- avaliação arquitetônica da estabilidade do muro da 
Subida Arrimada e ruínas da Pousada do Meio do 
Morro; 
- limpeza e manutenção (retirada de vegetação e lixo);  
- implantação de sinalização indicando cuidados e 
condutas; 
- proibir a circulação de motos no local que danificam o 
solo, criando erosões que desestabilizam os vestígios; 

Corte na estrada, bueiros, 
galerias e canaletas 

642439 7732006 

-  limpeza e manutenção (retirada de vegetação e lixo);  
- retirada da cerca; 
- implantação de sinalização indicando cuidados e 
condutas; 

Setor da Estrada Real - 
canaletas que acompanham 
saídas de bueiros, muros de 
contenção  e de pontes, restos 
do antigo calçamento do piso 
da estrada, galerias com muros 
de arrimo 

642654 7732149 

- sinalização a partir da estrada indicando o sítio; 
- limpeza e manutenção (retirada de vegetação e lixo);  
- colocação de lixeiras; 
- limpeza das canaletas, bueiros, muros e pontes;  
- estudar a possibilidade da retirada do asfalto e de 
instalação de elemento substituto; 
- avaliar necessidade de restauração de trechos do 
muro; 
- implantação de sinalização indicando cuidados e 
condutas; 

Pontes da Biquinha - pontes 
em pedra, galerias da água,  
parapeito 

641335 7731586 

- limpeza do local, retirada do lixo e colocação de 
lixeiras;  
- impedir a circulação de motos no local; 
- limpeza das canaletas e dos locais com cortes na 
rocha; 
- retirada da vegetação que coloca a estrutura em 
perigo (em parte a retirada da vegetação pode fragilizar 
a estrutura, neste sentido é preciso fazer um estudo 
minucioso para decidir quais vegetações devem ser 
retiradas); 
- implantação de sinalização preventiva (placas 
indicando cuidados e condutas) 

Muro de pedra - Fazenda da 
Lavrinha 

639914 7733912 

- limpeza das estruturas para que as mesmas possam 
receber os visitantes, tablados para passagem que 
condicione a visita a certos locais, quadros explicativos 
com desenhos e informações sobre a fazenda; 
- cobertura da estrada de chão no setor, com pedras ou 
outro tipo de material; 
- retirada de parte da vegetação; Retirar principalmente 
galhos que podem cair sobre os vestígios 
arqueológicos. 
- implantação de sinalização indicando cuidados e 
condutas; 
- limpeza e manutenção (retirada de vegetação e lixo); 
- colocação de lixeiras. 

Patrimônio edificado do 
Conjunto de Hargrives 

634790 7738956 
- avaliação de necessidade de restauro das 
edificações; 
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Sítios/ Patrimônios 
edificados 

Coordenadas de 
referência para 

localização* Ações 

X Y 

- implantação de sinalização preventiva (placas 
indicando cuidados e condutas) 
- limpeza e manutenção (retirada de vegetação e lixo); 

*Coordenadas projetadas no sistema de projeção Universal Transversa de Mercator (UTM), zona 23 S, 
datum SAD69. 
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3.3. PROGRAMA DE USO PÚBLICO 

 
Este programa tem como objetivo ordenar, orientar e direcionar o uso do Parque pelo público. 
São apresentadas as trilhas e atrativos, com todas as informações necessárias para sua 
implantação e gerenciamento incluindo parâmetros sobre a capacidade de suporte, orientações 
para a gestão dos acessos à UC e alternativas para operacionalização e manutenção da 
infraestrutura de visitação. As normas para gerenciamento das diversas atividades de visitação 
pública são apresentadas na Parte 4 do presente Encarte ï Manual de Organização e 
Procedimentos 
 
Objetivos Estratégicos Pretendidos 

 
- Garantir a visitação pública e ordenada, segura e de qualidade.  

 
Objetivos Específicos 

 

- Permitir a visitação do turista, garantindo segurança, informação e infraestrutura para 

alimentação e higiene. 

- Promover os atrativos turísticos. 

- Garantir acessibilidade à deficientes físicos por meio de instrumentos interativos. 

 

Indicador 
Meta 

Curto Prazo 
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 ï 10 anos) 

Gestão das atividades 
de uso público 

- 80% das atividades de 
uso público possuem 
normas claras e 
funcionais 
implementadas 

- 100% das 
atividades de uso 
público possuem 
normas claras e 
funcionais 
implementadas  

- Normas e 
procediment
os para uso 
público 
avaliadas e 
atualizadas 

 
 
Satisfação e opinião 
dos usuários da UC 

- Instrumentos de 
avaliação de satisfação 
e opiniões de usuários 
da UC elaborados 

- satisfação e opinião 
de todos aqueles 
que visitam a UC 
são avaliadas  

- satisfação e 
opinião de 
todos 
aqueles que 
visitam a UC 
são 
avaliadas  

 
 
 
Produtos e serviços 
oferecidos pela UC 
 
 

- 10 % das estruturas,  
atrativos e trilhas 
implementados 

- Atividades de cunho 
meramente 
contemplativo 
inferiores a 50% da 
oferta total1 

-  80% dos atrativos 
e trilhas abertos à 
visitação 

- Atividades de cunho 
meramente 
contemplativo 
inferiores a 70% da 
oferta total 

- 100% dos 
atrativos e 
trilhas 
abertos à 
visitação 

- Atividades de 
cunho 
meramente 

                                                 
1 Como descrito no diagnóstico do Uso Público, a visitação ao PESOB se dá, na maioria das vezes, de 
forma apenas contemplativa, ou seja, o visitante deixa seu veículo, tira uma foto e vai embora. Com as 
propostas de trilhas e estruturas, espera-se que a interação e o aspecto ativo das visitas aumente 
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Indicador 

Meta 

Curto Prazo 
(0 ï 2 anos) 

Médio Prazo 
(2 ï 5 anos) 

Longo Prazo 
(5 ï 10 anos) 

- Instrumentos de 
acessibilidade 
interativa 
implementados 

contemplativ
o inferiores a 
70% da 
oferta total 

- Instrumentos 
de 
acessibilidad
e interativa 
implementad
os 

                                                                                                                                                             
gradativamente. Assim a ñredu­«oò das atividades meramente contemplativas, significa o aumento das 
atividades interativas. Quantitativamente a contemplação não diminui, apenas proporcionalmente, com a 
implantação de trilhas, mirantes, centro de visitantes, etc. 
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Plano de Ação ï Programa de Visitação Pública 

Ação Prazo Responsável Item de Verificação 
Custo 

Previsto 
(R$) 

Elaborar normas para a visitação pública de acordo com as 
recomendações do Plano de Manejo 

1o ano 
Gerência / Coordenação de 
Visitação e Integração com o 
Entorno /Conselho  

Normas publicadas 0,00 

Definir sistema de controle de frequência de visitação  1o ano 
Gerência/ Coordenação de 
Visitação e Integração com o 
Entorno/ Conselho/Proprietários 

Sistema definido 0,00 

Elaborar ferramenta de controle e análise do fluxo e perfil de 
visitantes 

1o ano Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno 

Ferramenta em uso 0,00 

Implementar recomendações para manejo de eventos 
(esportivos, religiosos, festivos e culturais) 

1o ano Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno 

Recomendações de 
Manejo 
implementadas 

0,00 

Elaborar ferramenta para pesquisa de opinião dos usuários 
da UC 

1o ano 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno 

Ferramenta em uso 0,00 

Desenvolver e implementar procedimentos de manutenção 
das trilhas e estruturas de apoio à visitação 

1o ano 

Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno Equipe 
UC/Coordenação de 
Operacionalização 

Procedimentos 
definidos e 
implementados 

0,00 

Implementar e monitorar normas de uso público  1o ano 
Gerência/ Coordenação de 
Visitação e Integração com o 
Entorno 

atividades de uso 
público dentro das 
normas 

0,00 

Implementar recomendações para manejo de atividades de 
lazer, recreação e ecoturismo 

1o ano 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno 

recomendações de 
Manejo 
implementadas 

0,00 

Avaliar e aperfeiçoar procedimentos de visitação pública Anualmente 
Gerência/ Coordenação de 
Visitação e Integração com o 
Entorno /Conselho 

Atas de reuniões de 
avaliação 

0,00 

Implantar sistema de gestão de acessos conforme 
orientações do Plano de Manejo 

1o ano 
Gerência/ Coord. de Visitação e 
Integração com o Entorno 

Sistema de gestão de 
acessos implementado 

0,00 

Manter a capacidade de suporte das trilhas e atrativos 
dentro dos parâmetros propostos como referência no Plano 
de Manejo 

Contínuo 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno Equipe 
UC 

Visitação dentro da 
capacidade de suporte 
prevista 

0,00 

Implantar procedimentos proposto no Plano de Manejo para Anualmente Coordenação de Visitação e Rotinas e ferramentas 0,00 
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Plano de Ação ï Programa de Visitação Pública 

Ação Prazo Responsável Item de Verificação 
Custo 

Previsto 
(R$) 

monitoramento contínuo da capacidade de suporte Integração com o Entorno / 
Coordenação de Pesquisa e 
Proteção 

implementadas 

Estudar alternativas de gestão compartilhada com entidades 
do Terceiro Setor 

1o ano Gerência/IEF/Conselho/Parceiros Relatório técnico 0,00 

Orientar e acompanhar a elaboração dos projetos 
executivos para implantação de estruturas e sinalização de 
apoio à visitação  

 1o ano 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno  

Reuniões com demais 
responsáveis pelo 
projeto 

0,00 

Orientar e acompanhar a implantação de estruturas e 
sinalização de apoio à visitação  

inicio da 
implantação 
das 
estruturas 

Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno Equipe 
UC 

Visitas aos canteiros 
de obras 

0,00 

Colocar em prática dinâmica de visitação proposta pelo 
Plano de Manejo 

2o ano 
Gerência / Coordenação de 
Visitação e Integração com o 
Entorno / Equipe UC 

Dinâmica de Visitação 
sendo executada 

0,00 

Desenvolver ferramentas de interpretação sensorial para 
deficientes físicos 

2o ano 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno / IEF / 
Parcerias 

Proposta de 
implantação de 
interpretação sensorial 
no PESOB 

0,00 

Definir as atividades, serviços e estruturas que poderão ser 
terceirizadas 

2o ano Gerência / IEF / Conselho 
Lista de serviços e 
estruturas passíveis 
de terceirização 

0,00 

Estudar alternativas para projetos com parcerias público-
privada 

3o ano Gerência / IEF / Conselho 
Projetos de parceria 
estudados 

0,00 

Identificar parceiros que tenham interesse de investir no uso 
público da UC 

Contínuo Gerência / IEF / Conselho 
Manifestações de 
interesse 

0,00 

Elaborar e publicar Guia do Visitante 5o ano 
Coordenação de Visitação e 
Integração com o Entorno / 
IEF/Consultor 

Guia publicado 15.000,00 
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Trilhas e atrativos  

 
As trilhas existentes são, na maioria das vezes, utilizadas para usos inadequados à proposta de 
criação da UC, sendo utilizadas por motos ou mesmo por usuários que acessam as áreas de 
campo com os respectivos veículos. A prática de caminhadas na natureza, mesmo de mountain 
bike, acaba ficando limitada às estradas não pavimentadas.  
 
Diante disso recomenda-se, a seguir, uma proposta que valorize os acessos existentes, 
interrompa os acessos indevidos, recupere os locais degradados, oferecendo uma experiência de 
visitação rica e proveitosa, aliada à conservação do patrimônio, a educação ambiental e a prática 
do ecoturismo responsável. Serão propostos percursos lineares, circuitos e travessias com o 
objetivo de criar um conceito de visitação que una a contemplação à interação, permita ao 
visitante desfrutar de um uso mais intensivo, com suporte da infraestrutura de apoio, estando junto 
a um número maior de pessoas, bem como, realizar atividades em áreas mais remotas, com 
menos pessoas e que exijam maior disposição e tempo para serem concluídas. 
 
As intervenções e adequações propostas buscam agregar valor aos atributos naturais, históricos e 
arquitetônicos, ajudando a valorizá-los e a conservá-los. A implementação de estruturas físicas 
que aproximem o visitante do ambiente natural, permitam a ele observar a paisagem por novos 
ângulos, ofereçam segurança, conforto e informação de qualidade, farão com que a experiência 
de visitação seja diferenciada e, ao final, promova a sensibilização ambiental, a partir da prática 
de atividades ao ar livre no interior da Unidade de Conservação. 
 
A malha de trilhas2 proposta para o Parque Estadual Serra do Ouro Branco é composta por 20 
(vinte) percursos. Todas as trilhas previstas requerem manejo específico. É importante que as 
trilhas tenham nomes que estimulem a curiosidade do público e que tenham apelo forte, 
motivando a visitação. Os nomes usados neste documento são apenas sugestões. Recomenda-se 
que a gerência da Unidade de Conservação, em parceria com seus colaboradores, Conselho 
Consultivo e população, discutam e definam os nomes oficiais a serem adotados. 

 

  

                                                 
2 As trilhas costumam ser os primeiros elementos da infraestrutura de uma UC a serem instaladas, mesmo 
antes de um planejamento formal ou da elaboração do Plano de Manejo. Em geral, quando já existentes, as 
trilhas recebem melhorias mínimas, que não consideram sua importância no contexto geral da UC, 
tampouco, o impacto que podem causar ao meio ambiente, à qualidade da experiência do usuário e à 
gest«o da §rea natural protegida. Como as trilhas s«o consideradas geralmente ñconstru­»es menoresò, ® 
comum que sejam implantadas sem um estudo aprofundado dos aspectos biofísicos e socioculturais que a 
cercam, bem como, das necessidades requeridas pelos usuários. Recomenda-se a implantação da malha 
de trilhas proposta seja acompanhada de projetos técnicos específicos e incluam, nos orçamentos, recursos 
necessários também à manutenção das mesmas. 



 

  

 

 

89 

a) Trilha da Canela de Ema 

 

PONTO DE INÍCIO ALTITUDE REFERÊNCIA 

642369,041 / 7731927,644  1270 metros Estrutura de Recepção MG-129 

PONTO DE TÉRMINO ALTITUDE REFERÊNCIA 

644810,154 / 7731428,394  1230 metros Mirante Canela de Ema 

FORMATO DISTÂNCIA TEMPO DE DURAÇÃO 

Linear 2750 metros de extensão 1 hora 

MAPA ILUSTRADO DO PERCURSO 

 

PRESENÇA DE CONDUTOR SINALIZAÇÃO ESTRUTURA DE APOIO 

Não obrigatória, trilha 
autoguiada 

Sim, indicativa, interpretativa e 
educativa 

Retirada de imperfeições do 
piso, instalação de degraus e 
corrimão em trecho com maior 
declividade, instalação de 
passagem suspensa sobre os 
córregos. Estruturação de 
mirante. 

CLASSIFICAÇÃO DO PERCURSO3 

Severidade do Meio: Moderadamente severo 
Orientação no Percurso: Caminho e cruzamentos bem definidos 
Condições do Terreno: Percurso por trilhas escalonadas ou terrenos irregulares 
Intensidade do Esforço Físico: Esforço Moderado 

DESCRIÇÃO 

Percurso linear, com menos de 3 km de extensão, que parte da Estrutura de Recepção MG-129 e 
segue na direção leste do Parque Estadual Serra do Ouro Branco, acompanhando a linha de 
crista e oferecendo uma visão privilegiada dessa região do Parque. O nome da trilha faz 
referência à presença da Canela de Ema, que se destaca tanto pela quantidade, quanto pelo 
tamanho dos exemplares. A trilha, já consolidada, foi por muitos anos utilizadas por trilheiros em 
motos, o que a danificou severamente em vários pontos. O percurso oferece dificuldade moderada 
podendo ser frequentado por pessoas com alguma disposição, mas sem grande preparo físico. 
Será uma boa alternativa para quem deseja caminhar na natureza, a partir do momento que a 
Estrutura de Recepção MG-129 esteja instalada. O percurso é comum à Travessia Topo da Serra 
/ Itatiaia. Pela facilidade de acesso, poderá atrair público diverso, especialmente voltado à 
contemplação.  

PÚBLICO ALVO 

                                                 
3 

Classificação de Percursos de Caminhada de acordo com a Norma ABNT NBR 15505-2. 
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Deverá atender às necessidades de todos os usuários do Parque Estadual Serra do Ouro Branco, 
sendo possivelmente, uma das trilhas mais acessadas.  

USO A QUE SE DESTINA 

Contato com a natureza, observação de vida silvestre, observação da paisagem, caminhada de 
média distância. 

PRÉ REQUISITOS PARA USUÁRIOS 

Preenchimento de Termo de Conhecimento de Riscos, contratação de seguro de acidentes 
pessoais no momento de credenciamento (recomendado), respeito às normas de utilização da 
Unidade de Conservação. A atividade não exige experiência anterior em caminhadas na natureza, 
tampouco condicionamento físico privilegiado. 

RESTRIÇÕES A USUÁRIOS 

Estado pós-operatório recente, mulheres grávidas, visitantes que apresentem sinais de 
embriaguez ou consumo de entorpecentes. 

EQUIPAMENTOS RECOMENDADOS AOS USUÁRIOS 

Calçado apropriado para caminhada (recomenda-se que seja fechado); 
Vestimenta que assegure proteção, mobilidade e conforto no local visitado. 
Obs.: recomenda-se que os visitantes levem, durante a atividade, recipiente com água. O visitante 
deve ser informado que a não utilização dos equipamentos recomendados amplia as 
possibilidades de ocorrência de acidentes. 

DINÂMICA DE VISITAÇÃO 

a) Horários: 
08:00 às 17:00h 
b) Tamanho dos Grupos: 
De acordo com o estabelecido pela capacidade de suporte. 
c) Características: 
Percurso autoguiado, uso de sinalização indicativa e interpretativa para orientar o visitante. 

ELEMENTOS DE INTERPRETAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Trilha autoguiada, que permitirá ao visitante tomar contato com as áreas de campo do PESOB, 
bem como, avistar as principais áreas de mata, a sudeste da Unidade de Conservação. Durante o 
trajeto o visitante poderá observar também o povoado de Itatiaia e a serra que dá nome ao 
Monumento Natural Estadual de Itatiaia. Em pontos estratégicos deverão existir informações 
sobre a vegetação, bem como, sobre o solo, associado à sua fragilidade. Essa trilha deverá 
privilegiar a contemplação, por isso é fundamental que o piso não ofereça obstáculos, 
possibilitando que o visitante olhe para o que o cerca, e não, para onde pisa. O Mirante da Canela 
de Ema deverá trazer informações sobre a paisagem observada, incluindo nomes das 
comunidades, pontos de interesse e acidentes geográficos relevantes. 

 
Trecho da trilha da Canela de 
Ema. 

 
Exemplar de Canela de Ema 
encontrada na trilha. 

 
Vários pontos da trilha exigem 
manutenção. 

CARACTERÍSTICAS DO PERCURSO 

Trilha com largura de piso entre 60 e 95 cm, altura do corredor de 2,5 m, largura do corredor entre 
1,2 e 1,5 m, declividade sem degraus de até 20% e inclinação lateral entre 2 e 4%. Deve manter 
características primitivas, recebendo estruturas pontuais em travessias de curso dô§gua e locais 
que ofereçam risco ao visitante. Em pontos onde existe o risco de queda em altura deverão ser 
instalados corrimãos e guarda-corpos. O uso da sinalização deverá garantir que o visitante se 
mantenha na trilha principal, evitando o acesso a trilhas secundárias e atalhos, impedindo também 
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a entrada em trilhas onde a vegetação estiver sendo recuperada. A utilização das estruturas 
oferecerá segurança e conforto ao visitante, como também, reduzirá os impactos ambientais 
causados pela visitação. As estruturas deverão estar em equilíbrio com a paisagem e serem de 
pequeno porte. 

CAPACIDADE DE SUPORTE 

158 pessoas por dia. 

SINALIZAÇÃO 

Pelo fato de ser uma trilha autoguiada, a sinalização existente será aquela voltada a auxiliar o 
visitante em seu deslocamento, interpretar a paisagem e sensibilizá-lo para a manutenção de 
estruturas e de lugares da forma que encontrar. A sinalização deverá estar disposta em pontos 
estratégicos, junto a pontos de parada ou de relevância paisagística e ambiental. Importante 
também que a sinalização indique os usos permitidos em cada local. 

MONITORAMENTO 

Erosão e carreamento do solo, compactação do solo, perda de vegetação às margens da trilha, 
introdução de espécies invasoras, lixo, uso da trilha para atividades ilegais / indesejáveis, 
vandalismo, deterioração de fundações de passarelas e corrimãos, perda ou deterioração de 
sinalização interpretativa, perda de degraus, etc. 

MANUTENÇÃO 

O corredor oferece poucos obstáculos, o manejo da trilha deve envolver o aperfeiçoamento do 
piso, com alargamento ou estreitamento e retirada de irregularidades, o fechamento e 
recuperação de trilhas secundárias, a recuperação de áreas degradadas. Após implantada a trilha 
deve-se executar programa de inspeção das instalações e manutenção preventiva das estruturas. 
Efetuar trocas e reparos de peças da estrutura sempre que necessário. Importante recuperar a 
vegetação às margens da trilha e manter a já existente, recuperar áreas degradadas, interromper 
processos erosivos já existentes. 

PERIGOS E RISCOS 

Escorregar, tropeçar, cair da própria altura, queda em abismo, choque de partes do corpo com 
árvores, rochas, superfícies de corrimão ou passarela, picada de insetos, picada de animais 
peçonhentos, picada de abelhas, visitante se perder. 
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b) Trilha do Paredão 

 

PONTO DE INÍCIO ALTITUDE REFERÊNCIA 

636239,568 / 7731307,847 986 metros Controle de Acesso RPPN Gerdau 

PONTO DE TÉRMINO ALTITUDE REFERÊNCIA 

636809,360 / 7732685,996 1368 metros Ponto de Apoio ao Visitante Paredão 

FORMATO DISTÂNCIA TEMPO DE DURAÇÃO 

Linear 2150 metros de extensão 1 hora e 15 minutos 

MAPA ILUSTRADO DO PERCURSO 

 

PRESENÇA DE CONDUTOR SINALIZAÇÃO ESTRUTURA DE APOIO 

Não obrigatória, trilha 
autoguiada 

Sim, indicativa, interpretativa e 
educativa 

Retirada de imperfeições do 
piso, instalação de degraus e 
corrimão, instalação de ponte 
sobre o córrego, instalação de 
parapeito nos pontos de maior 
risco de queda e patamares 
para descanso após sequência 
de degraus. 

CLASSIFICAÇÃO DO PERCURSO4 

Severidade do Meio: Severo 
Orientação no Percurso: Caminho e cruzamentos bem definidos 
Condições do Terreno: Percurso por trilhas escalonadas ou terrenos irregulares 
Intensidade do Esforço Físico: Esforço Intenso (apesar da duração relativamente curta da 
caminhada) 

DESCRIÇÃO 

Trilha tradicional utilizada pelos moradores de Ouro Branco e visitantes que buscam o acesso ao 
alto da serra a partir da sede do município. Com 2150 metros de extensão é uma trilha bastante 
exigente, uma vez que ultrapassa um gradiente altimétrico de aproximadamente 400 metros em 
uma distância relativamente curta. A trilha encontra-se em péssimas condições de conservação, o 
que a torna perigosa e gera danos ambientais relevantes. A implantação dessa trilha exigirá um 
projeto específico de engenharia, demandando a instalação de diversas estruturas de apoio. Outra 
característica dessa trilha é a passagem pelo interior da RPPN Luís Carlos Jurovsky Tamassia, de 
propriedade da empresa Gerdau, o que exigirá uma parceria entre a UC particular e o PESOB na 
gestão do fluxo de pessoas e no manejo do acesso. A gestão do fluxo de pessoas inclui a 
instalação de guarita para controle de acesso, na cidade de Ouro Branco. Mesmo sendo uma 
trilha com nível de dificuldade elevado, quando implantada, poderá tornar-se um dos principais 

                                                 
4 

Classificação de Percursos de Caminhada de acordo com a Norma ABNT NBR 15505-2. 
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acessos ao PESOB. 

PÚBLICO ALVO 

Deverá atender às necessidades dos usuários com maior disposição e preparo físico, não sendo 
uma trilha acessível a todos os públicos. Terá um perfil de aventura, as estruturas de degraus, 
patamares e pontos de descanso farão com que a trilha seja mais segura e cause menos danos 
ambientais, mas não diminuirão o esforço físico exigido ao usuário. 

USO A QUE SE DESTINA 

Contato com a natureza, aventura, observação de vida silvestre, observação da paisagem, 
caminhada de média distância. 

PRÉ REQUISITOS PARA USUÁRIOS 

Preenchimento de Termo de Conhecimento de Riscos, contratação de seguro de acidentes 
pessoais no momento de credenciamento (recomendado), respeito às normas de utilização da 
Unidade de Conservação. A atividade não exige experiência anterior em caminhadas na natureza. 
O percurso exige condicionamento físico razoável e um bom nível de disposição. 

RESTRIÇÕES A USUÁRIOS 

Estado pós-operatório recente, mulheres grávidas, visitantes que apresentem sinais de 
embriaguez ou consumo de entorpecentes. 

EQUIPAMENTOS RECOMENDADOS AOS USUÁRIOS 

Calçado apropriado para caminhada (recomenda-se que seja fechado); 
Vestimenta que assegure proteção, mobilidade e conforto no local visitado. 
Obs.: recomenda-se que os visitantes levem, durante a atividade, recipiente com água. O visitante 
deve ser informado que a não utilização dos equipamentos recomendados amplia as 
possibilidades de ocorrência de acidentes. 

DINÂMICA DE VISITAÇÃO 

a) Horários: 
08:00 às 17:00h 
b) Tamanho dos Grupos: 
De acordo com o estabelecido pela capacidade de suporte. 
c) Características: 
Percurso autoguiado, uso de sinalização indicativa e interpretativa para orientar o visitante. 

ELEMENTOS DE INTERPRETAÇÃO E EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

Trilha autoguiada com objetivo de interligar a sede do município de Ouro Branco ao alto da serra 
de mesmo nome. Diante disso, a educação ambiental formal não será foco dessa trilha, porém, a 
mesma poderá ser utilizada na sensibilização quanto aos problemas causados pela vandalismo, 
incêndios florestais e impactos gerados pelo uso irregular de acessos em terrenos declivosos. 
Quanto ao aspecto interpretativo, em pontos estratégicos (pontos de descanso) deverão existir 
informações sobre a paisagem, tanto sobre a Serra do Ouro Branco, quanto da cidade. No local 
existem estruturas antigas que foram utilizadas para o abastecimento de água do município e que 
poderão também serem utilizadas na interpretação. Outro aspecto fundamental a ser abordado é 
o fato de existirem Unidades de Conservação que também contribuem para a proteção do 
patrimônio de Ouro Branco, havendo a explicação dos diferentes tipos e categorias de manejo e 
como se relacionam RPPN e Parque Estadual.  

 
Destaque para trecho da trilha 
de onde se avista a sede de 
Ouro Branco. 

 
Trecho exige ampliação do 
corredor tomado pelas 
samambaias. 

 
Exemplo de trecho que exige 
manutenção e recuperação do 
solo erodido. 






















































































































































































































































































































































































































































































































